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RESUMO 

O trabalho busca analisar os cem primeiros dias do governo Lula (2023) sob a ótica 
dos direitos LGBTQIAPN+. Para tanto, promove, inicialmente, um estudo acerca do 

cenário político, econômico e social que precedeu a retomada de Lula ao poder, 
investigando o fenômeno neoliberal como uma das bases do recrudescimento de 
discursos machistas, capacitistas, racistas e homofóbicos. Assim, busca investigar as 
formas com que lideranças neoconservadoras têm ocasionado o enfraquecimento da 
democracia e de direitos sociais, em um fenômeno que não se limita ao Brasil, mas 
que pode ser observado enquanto uma tendência mundial. Por fim, com base no 
entendimento crítico da realidade política atual e do complexo cenário em que esta se 
insere, pretende analisar qual o tratamento que o governo federal tem dispendido a 
um dos grupos subalternizados pelo sistema, a comunidade LGBTQIAPN+, a qual 
também enfrentou substancial descaso pelo governo anterior. 

Palavras-chave: Neoconservadorismo; alianga conservadora; comunidade 

LGBTQIAPN+; democracia.
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1 INTRODUÇÃO 

O presente trabalho trata-se de uma análise referente aos cem primeiros dias 

do governo Lula (2023), período considerado decisivo para um novo governo, que 

apesar de não constituir uma data institucional, possui aspecto real de avaliação 

processual, conforme pontua o professor e mestre em ciência política, Eduardo Grin 

(UOL NOTÍCIAS, 2023). Prova disso é que, em mandatos anteriores, Lula estabeleceu 

grande parte de suas principais políticas nos cem primeiros dias de seus governos, 

como o programa “Fome Zero” e o “Programa de Aceleração do Crescimento”, em 

2003 e 2007, respectivamente. Assim, a partir desse cenário, busca-se demonstrar de 

que maneira os direitos LGBTQIAPN+ estão sendo tratados pela nova gestão e qual 

o espaço que estão ocupando na agenda política do governo federal. Além de 

investigar o contexto político em que o neoliberalismo e seus correlatos ideários 

(neoconservadorismo, neofascismo, neonazismo etc.) se inserem, uma vez que estes 

têm sido entraves à promoção de direitos sociais, culminando com um 

enfraquecimento da ordem democrática vigente. 

Deste modo, são objetivos do presente trabalho a análise do que foi feito pelo 

governo Lula (2023) em seus cem primeiros dias de governo em relação aos direitos 

LGBTQIAPN+, considerando o contexto politico neoliberal de enfraquecimento da 

democracia. Para tanto, também se busca entender o cenário politico anterior a 

retomada de Lula em 2023, as discussões e desdobramentos realizados durante o 

governo de transição (Bolsonaro-Lula) e, por fim, a realizagdo de uma analise critica 

referente ao cenario politico brasileiro, principalmente do ponto de vista dos direitos 

LGBTQIAPN+ e levando em conta a investigagdo das raizes do fenémeno 

conservador e de que forma este encontra vultoso apoio social ao longo da histéria da 

humanidade. 

Por fim, o método de pesquisa desenvolvido nesse projeto foi o bibliografico- 

documental, por meio do qual inicialmente levantou-se bibliografia ampla referente ao 

tema do neoliberalismo, neofascismo, neoconservadorismo e dos direitos 

LGBTQIAPN+. E, posteriormente, realizou-se uma analise de documentos oficiais do 

governo federal, matérias em jornais, revistas e ONGs LGBTQIAPN+ que se 

relacionam com a tematica analisada e avaliam como os direitos LGBTQIAPN+ estao



sendo tratados pelo novo governo. Com isso, pretendeu-se a realização de uma 

análise crítica do objeto de pesquisa — os cem primeiros dias do governo Lula e o 

cenário político, econômico e social em que se insere — pautada em materiais 

cientificos (teses, artigos, dissertações etc.) ao fim de se analisar a agenda 

LGBTQIAPN+ construida pelo governo federal no periodo. 

2 O CONTEXTO ANTERIOR A RETOMADA DE LULA 

“Terra arrasada: esta é a expressão que vem a mente”. Assim define Luis 

Felipe Miguel (2019) ao refletir sobre o Brasil dos últimos anos em seu livro “O colapso 

da democracia no Brasil: da constituicdo ao golpe de 2016”. Para ele, o que se vivia 

no pais era um retrocesso refletido em inimeras dimensdes, sendo os principais 

atingidos pela desproteção social: as mulheres, a população afrodescendente, os 

povos indigenas e a comunidade LGBTQIAPN+. O que Miguel (2019) observou no 

Brasil, portanto, foi um regresso na luta contra padrées histéricos de opressao social 

que se desdobram em questdes de classe, género, raca e sexualidade. A exemplo 

disso, na politica, vé-se que manifestagdes e discursos deliberados de racismo, 

sexismo e homofobia, retornaram a ser proferidos no pais liviemente sem qualquer 

tipo de receio (MIGUEL, 2019). 

Nesse sentido, para buscar entender o Brasil de hoje, se faz necessario 

inicialmente compreender o contexto do pais anteriormente a retomada de Lula, 

andlise que se desdobra principalmente em relagdo ao novo conservadorismo, ao 

novo liberalismo e as aliangas formadas por tais movimentos. A partir disso, torna-se 

possivel visualizar os reflexos nos retrocessos sociais e legais. 

2.1 NEOCONSERVADORISMO E ALIANCA CONSERVADORA 

Quanto ao neoconservadorismo, explica Lacerda (2019, p. 21 apud 

SCHARGEL, 2022) que duas origens podem ser apontadas, uma intelectual e outra 

politica. No primeiro caso, seu surgimento remete-se a década de 1950 nos EUA, 

principalmente com a filosofia de Leo Strauss (DOLES, 2012). Já enquanto movimento 

politico, seu nascimento esta ligado a figura do ex-presidente estadunidense Ronald



Reagan, na década de 1980. Assim, utilizando como exemplo os EUA, é possível 

afirmar que a gênese desse movimento se deu com a discussão da Emenda dos 

Direitos Iguais, durante o governo de Reagan. Já no Brasil, o debate em torno do 

Estatuto da Família, em 2015, pode ser apontado como o momento em que o 

neoconservadorismo passou a tomar maiores dimensões no país. Desse modo, 

denota-se que, em ambos os casos, há um denominador comum, qual seja: a 

mudança do status quo de questões de gênero, de reprodução e de igualdade a certos 

grupos sociais, como a comunidade LGBTQIAPN+, e um consequente movimento 

neoconservador que pretende obstar a conquista de tais direitos (LACERDA, 2019 

apud MELLO, 2022). 

Isto posto, a partir do entendimento do contexto em que surgiu o 

neoconservadorismo, Lacerda (2019 apud MELLO, 2022) aponta cinco elementos 

fundamentais deste movimento: o ideário privatista, o antilibertarianismo, o 

neoliberalismo, o conservadorismo e o posicionamento à direita do espectro politico’. 

Para Lacerda (2019 apud MELLO, 2022), esses elementos se manifestam 

principalmente pelo levantamento de pautas voltadas à defesa da família tradicional 

patriarcalista, ao militarismo, ao punitivismo, ao anticomunismo, à defesa de Israel e 

a critica a movimentos reivindicatérios de direitos (LACERDA, 2019, p. 58 apud 

MELLO, 2022). Além disso, é possivel apontar que o carater privatista se manifesta 

de inúmeras maneiras, como pelas criticas ao Estado, pela defesa do chamado 

“homeschooling™, do armamento civil e do aumento do punitivismo (Estado maximo) 

enquanto se defende a redugédo dos gastos sociais (Estado minimo). “Disso resulta 

uma desagregacao, que é preenchida por valores morais rigidos, pela familia e pela 

religido. Os principios morais são um contrapeso ao caos a que o neoliberalismo leva” 

(LACERDA, 2019, p. 52 apud MELLO, 2022). 

Ademais, umas das caracteristicas centrais do novo conservadorismo, que 

diverge do conservadorismo tradicional, é o discurso voltado as questões sexuais, 

reprodutivas e principalmente da familia tradicional, sendo a defesa desta última 

encarada como a resposta a quaisquer tipos de desordem ou disfungéo social 

(LACERDA, 2019, p. 18 apud MELLO, 2022). Este carater de “novidade” é marcado 

1 “direita, por sua vez, refere-se a um conjunto de posições substantivas mais ou menos opostas à 
busca crescente por igualdade” (LACERDA, 2019, p. 27 apud MELLO, 2022). 

2 "homeschooling é uma palavra de lingua inglesa que significa “educag&o escolar em casa’. No brasil, 

o termo também é conhecido como educação domiciliar ou doméstica." (TANCREDI, s. d.)



pela presença da direita cristã em seu núcleo, a qual tem reagido às mudanças sociais 

implementadas. 

Em síntese, denota-se que “o neoconservadorismo é radical e reacionário” 

(LACERDA, 2019, p. 26 apud SCHARGEL, 2022), definindo-se enquanto uma teoria 

situacional, já que “existe em contextos específicos de enfrentamento entre uma 

posição que quer mudanças fundamentais e outra que quer conservar as instituições 

vigentes” (LACERDA, 2019, p. 23 apud SCHARGEL, 2022). 

Lacerda (2019 apud MELLO, 2022), ainda apresenta algumas hipoteses que 

justificam a ascensão do novo conservadorismo brasileiro, citando-se: a comunicagao 

da direita religiosa estadunidense com seus pares no Brasil — a qual viabilizada pela 

criação de radios no contexto da Guerra Fria, pelas redes de televisdo e pelo proprio 

intercdmbio entre Igrejas etc.; a atuagdo de Olavo de Carvalho enquanto simbolo 

intelectual do neoconservadorismo no pais; o surgimento do antipetismo; e o poder 

argumentativo do conservadorismo, que apresenta respostas mais palataveis e 

agradaveis aos seus adeptos, mesmo que se refiram a um passado que nunca existiu 

de fato. Isso porque é comum aos governos, no geral, a tentativa de usar a histéria 

em seu favor. Em contrapartida, governos com tendéncias autoritarias têm o costume 

de inventar a sua propria histéria, isto é, retornam ao passado e se valem de uma 

narrativa mitica e falaciosa com o intuito de se autopromover. Para isso, reconstroem 

o passado como uma época de “ouro”, que, em verdade, nunca existiu (SCHWARCZ, 

2019). Este passado mitificado, para Schwarcz (2019), se reflete na proteção de um 

“grupo social fechado e estritamente hierarquizado”, representando a idealizagao 

pretérita de um certo periodo de ordem e harmonia social fantasioso. 

Por outro lado, voltando-se ao neoliberalismo, primeiramente é necessaria a 

compreenséo de que diante das dificuldades em aglutinar as demandas e interesses 

das diversas formas de capital, o Brasil acabou sendo o último pais da América Latina 

a implementar uma agenda neoliberal. Ademais, a poderosa atividade politica 

movimentada pelas classes trabalhadoras na década de 1980, também 

representaram inicialmente um entrave a implementagao dos interesses neoliberais 

no pais®. Ocorre, porém, que a mobilizagdo politica da classe trabalhadora não 

conseguiu tão logo alcangar hegemonia nacional em seu projeto democratico e 

3 Aexemplo disso, é possivel citar o movimento dos trabalhadores sem terra (MST), a criag&o da central 

única dos trabalhadores (CUT) e o surgimento do partido dos trabalhadores (PT), os quais demonstram 
a forte manifestagéo da classe trabalhadora naquele periodo (FILGUEIRAS, 2006).



popular. Isso porque as classes detentoras das diversas frações do capital, temendo 

a perda do controle político da sociedade, se uniram em torno da agenda neoliberal, 

ainda que com divergências internas, mas em prol de um interesse comum: a 

manutenção da detenção do poder político do país (FILGUEIRAS, 2006). 

Somado a isso, os discursos neoliberais em dado momento também 

passaram a deter aceite por parte da classe trabalhadora, que apoiavam as políticas 

privatizantes, especialmente contra gastos excessivos do Estado e o combate ao que 

se considerava privilégio dos funcionários públicos. Isso evidenciou uma nova forma 

de controle ideológico da burguesia no Brasil que culminou com o triunfo da agenda 

neoliberal no pais (BOITO, 2004 apud FILGUEIRAS, 2006)*. 

Além disso, para se entender a conjuntura do Brasil de hoje também se faz 

necessaria a percepgao de que existe uma intima comunicagao entre as frentes 

neoconservadoras e neoliberais. Lima e Hypolito (2020), a fim de explicar este 

contexto, se utilizam da teoria da “alianca conservadora” (APPLE, 2000, 2003 apud 

LIMA; HYPOLITO, 2020), a qual também é referenciada na literatura como “Nova 

Direita” (CLARKE; NEWMAN, 1997; AFONSO, 1998; APPLE, 2000, 2003 apud LIMA; 

HYPOLITO, 2020). Nesse estudo, são identificados quatro grupos que se inserem 

nesta alianga. O primeiro é constituido pelos neoliberais, os lideres da “Nova Direita”, 

que se preocupam com as relagées de mercado. O segundo grupo é formado pelos 

neoconservadores, os quais acreditam e defendem a existéncia de um passado 

glorioso que nunca existiu. Por outro lado, o terceiro grupo é composto por populistas- 

autoritarios da classe média e classe trabalhadora, que suspeitam do Estado e 

defendem a familia, a seguranga e os valores tradicionais. Por fim, o último grupo é 

formado pela nova classe média profissional, a qual se preocupa com a mobilidade 

social e não necessariamente concorda com os outros trés grupos (APPLE, 2000 apud 

LIMA; HYPOLITO, 2020). Logo, o conceito de alianga conservadora auxilia no 

entendimento de que existem articulagbes entre grupos distintos que, inclusive, 

podem possuir objetivos divergentes entre si. Contudo, unem-se em prol de objetivos 

comuns, manifestando-se por uma maxima: a manutengdo de sua hegemonia no 

poder (LIMA; HYPOLITO, 2020). 

4 Não por acaso, o movimento neoliberal e a politica por ele instituida, encontraram na classe média 

alta e nos chamados “novos ricos”, importantes aliados. Estes, representam uma parcela da populagéo 

que não apoia qualquer tipo de Estado de Bem-estar Social, sob o argumento de que além de n&o se 

beneficiarem dele, ainda o financiariam a partir do pagamento de impostos (BOITO, 2004 apud 

FILGUEIRAS, 2006).
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Esta aliança conservadora representa um panorama internacional, com 

exemplo do político Recep Tayyip Erdogan, na Turquia, Donald Trump nos Estados 

Unidos, Matteo Salvini na Itália e Bolsonaro no Brasil. Todos esses regimes possuem 

como denominador comum a caracterização enquanto populismos autoritários, os 

quais vêm “testando a resiliência institucional das democracias em seus respectivos 

paises” (SCHWARCZ, 2019, p. 186). Ainda, vê-se que tais governos têm recorrido a 

estratégias analogas, como: idealização de um passado mitico e virtuoso; formação 

de um anti-intelectualismo e antijornalismo; regresso a uma sociedade patriarcal, com 

escopo de favorecer conceitos de hierarquia e ordem; utilização da polícia do Estado 

para reprimir “bandidos”; promoção de uma histeria sexual responsável por 

culpabilizar mulheres e membros da comunidade LGBTQIAPN+ como responsáveis 

por uma suposta degeneração moral; autovitimização, seguida de um incentivo à 

população a reagir aos seus supostos inimigos; estímulo a uma polarização que divide 

a população entre “eles” e “nós”; uso de propaganda politica com uma realidade 

inventada; e aversão aos imigrantes (SCHWARCZ, 2019). Ora, se nos anos de 1930 

e 1940 os governos nazifascistas criaram um passado mítico para respaldar seu 

presente, a mesma estratégia tem sido utilizada por lideranças politicas 

contemporâneas, fenômeno que ainda carece de expressão específica (SCHWARCZ, 

2019). 

Logo, depreende-se que os governos populistas autoritários de agora se 

valem das novas formas de comunicação virtual para dialogar diretamente com o 

povo, sob o argumento de que não precisam de intermediários para esta relação 

(SCHWARCZ, 2019). Além disso, Schwarcz (2019) também aponta outras 

características, como: a manipulação e divulgação de fake news, tal qual fossem 

verdades comprovadas; a divulgação de uma autoimagem de lisura e honestidade na 

gestão de governo; a acusação dos adversários como corruptos; a autodenominação 

de “novos”, quando, em verdade, estão há muito tempo na política e dela retiram seu 

sustento; o abuso de mensagens moralistas, pautando-se fortemente em conceitos 

como religião, família e nação. 

Dessa forma, para o filósofo político Ruy Fausto, isso que se vê com a lógica 

neoliberal é um “novo regressivo”, o qual garante a manutenção da exploração e 

opressão do presente, por meio de formas e práticas que se acreditavam já estarem 

superadas (SCHWARCZ, 2019, p. 187).
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2.2 ALIANGA CONSERVADORA E BRASIL 

A fim de aperfeigoar ainda mais o entendimento do contexto politico brasileiro 

de hoje, remonta-se inicialmente ao ano de 2013, quando a população foi as ruas 

conclamando por mais direitos em areas fundamentais, como saude, educagéo, 

moradia e transporte, momento em que também muitas criticas a politica e as 

instituicdes foram tecidas. Nesse momento, foi possivel observar o surgimento de um 

intenso processo de radicalizagdo social, pelo qual os brasileiros demonstraram 

acentuado descaso e descompromisso com as instituigdes, os partidos e a politica 

como um todo, panorama observado tanto na direita quanto na esquerda 

(SCHWARCZ, 2019). 

Nao obstante a isso, para além dos protestos de 2013, a crise politica que se 

agravou com o processo de impeachment da ex-presidenta Dilma, os escandalos do 

Mensaldo, e os desdobramentos da Lava-Jato, também impactaram a imagem da 

politica como um todo, fazendo-se surgir um cenario de desconfianga generalizada 

(SCHWARCZ, 2019). Prova disso se deu com o Golpe de 2016° oportunidade em que 

a ex-presidenta Dilma Rousseff foi oficialmente destituida de seu cargo. Nenhuma 

surpresa, visto que em paises de tradicdo autoritaria como o Brasil — o qual ja 

vivenciou, por exemplo, o Estado Novo (1937) e a Ditadura civil-militar (1964) —, a 

crise é capaz de resgatar um passado de desrespeito as leis e de descrenga nas 

instituicdes, surgindo, por conseguinte, saidas dogmaticas que se qualificam como 

“salvadoras da patria” (SCHWARCZ, 2019). Foi o que ocorreu com o Golpe de 2016, 

o qual demonstrou que as classes dominantes do Brasil ndo estavam satisfeitas com 

as singelas politicas sociais que estavam sendo desenvolvidas com os governos 

petistas. Diante disso, mostrou-se que esta parcela da sociedade estava disposta 

inclusive a utilizar de meios extralegais para reverter a situagao politica do pais ao seu 

bel prazer, em detrimento da vontade do povo, que elegeu de forma legitima a primeira 

e Unica mulher a ocupar a lideranga do poder executivo do Brasil (MIGUEL, 2019). 

5 “Não há duvida sobre a correção da utilização da palavra “golpe” para descrever os eventos de 2016. 

Uma presidente eleita de forma legitima, no exercicio do cargo, foi derrubada porque perdeu o apoio 

da elite econémica, da midia e do congresso, sem que tenha sido demonstrado que ela cometeu 
qualquer uma das ações que, pela lei, justificariam seu afastamento. Setores de aparelho de estado — 

o poder legislativo, o poder judiciario, o Ministério Publico, a policia federal e, em papel menos visivel, 

mas crucial, as forgas armadas — decidiram unilateralmente mudar as regras em proveito proprio. [...] 
Como todos os golpes, mesmo os militares, o golpe de 2016 recusa seu nome. E chamado de 

impeachment, aceitando que a mera observancia do ritual previsto na lei significa que ela foi cumprida 

quanto a seu contetido substantivo.” (MIGUEL, 2019, p. 19).
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Devido a todo o cenário narrado, a aliança política neoconservadora no Brasil 

se uniu e conseguiu eleger, nas eleições de 2018, Jair Bolsonaro (LACERDA, 2019, 

p. 17 apud MELLO, 2022). 

Para o entendimento do fenômeno do Bolsonarismo, Reis (2020) divide o 

contexto de seu surgimento em três cenários temporais: um amplo, um médio e um 

curto. O primeiro deles corresponde à tradição histórica autoritária brasileira, o que faz 

com que o país experimente períodos cíclicos de autoritarismos provenientes de um 

desprezo normativo que, por sua vez, encontra raízes no pensamento oligárquico e 

escravagista (REIS, 2020). Ou seja, se desconstrói o pensamento de que movimentos 

autoritários anteriores, como o Estado Novo de Vargas (1937) ou a Ditadura civil- 

militar (1964), tenham sido impostos ao povo unilateralmente. Ao contrario, vé-se que 

o autoritarismo possui suporte também na cultura politica da prépria populagéo (REIS, 

2020). “E talvez estejamos vivendo mais um novo capitulo dessa nossa histéria 

autoritaria, com uma convincente guinada conservadora e reacionaria, que surgiu das 

urnas no pleito de 2018.” (SCHWARCZ, 2019, p. 185). 

Ja na análise da perspectiva de tempo médio, Reis (2020) menciona a 

precarizagdo do pacto social instaurado pela Nova Republica 30 anos atras. Um 

exemplo central desta conjuntura se deu em 2014, quando houve, pela primeira vez, 

um questionamento sobre o resultado das elei¢des. Por fim, em um curto espago 

temporal, Reis (2020) cita o cenario eleitoral de 2018, no qual uma combinagdo de 

fatores especificos culminou com a eleição de Bolsonaro. Um cenario que poderia ter 

sido evitado, mas não o foi devido a fusão de fatores como a associagéo do candidato 

eleito com grupos heterogéneos da sociedade e a insisténcia do PT a candidatura de 

Lula, por exemplo, um pretenso candidato que possuia forte rejeicdo popular. E, 

mesmo quando um novo candidato foi indicado pelo PT, Fernando Haddad, o partido 

ainda vinculou fortemente a imagem deste com Lula, algo que foi “corrigido” somente 

no segundo turno do pleito presidencial. “Tarde demais, porém, para reverter a onda 

favoravel ao adversario” (REIS, 2020, p. 8). 

Ademais, engana-se quem pensa que a ascensão da ultradireita se restringe 

a uma problematica apenas do Brasil, visto que o bolsonarismo não é um fenémeno 

isolado do contexto geopolitico internacional (LACERDA, 2019 apud SCHARGEL, 

2022). Nessa esteira de raciocinio, Reis (2020) elucida a existéncia de situagdes e 

acontecimentos do panorama geopolitico e histérico mundial que influenciaram no 

surgimento dos ideais bolsonaristas, entre eles, o autor cita a revolugéo digital, o
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libertarianismoº — o qual apresentou crescimento no pós-Guerra Fria — o 

distanciamento entre os políticos eleitos e o povo e o aumento das desigualdades 

sociais e de renda após a crise de 2008. Todo esse contexto, entretanto, não deve ser 

interpretado como um sinônimo do passado, mas sim como algo inédito, o qual fora 

impulsionado pelo panorama global anterior (LACERDA, 2019 apud SCHARGEL, 

2022). Ou seja, assim como outros cenários de crise já vivenciados, percebe-se como 

produto o crescimento de nacionalismos autoritários de massas, que aglutina setores 

heterogêneos da sociedade por meio de um elo de permanente tensão (LACERDA, 

2019 apud SCHARGEL, 2022). 

2.3 A GUINADA CONSERVADORA: REFLEXOS E RETROCESSOS 

A onda conservadora observada no Brasil e no mundo não se reflete apenas 

na política, mas na sociedade como um todo. Os reflexos observados podem ser 

vistos nas tentativas de intervenção na educação, no cerceamento de vozes que 

divijam dos pensamentos neoconservadores, no retrocesso de direitos e no aumento 

da violéncia a grupos sociais ja historicamente atacados. 

Essa tendéncia mundial de fortalecimento da alianga conservadora pode ser 

comprovada por meio de casos concretos, como a aprovação da lei “casamento para 

todos”, que passou a vigorar na França a partir de 2013, causando uma reagao 

contraria conservadora por parte de organizagoes católicas fundamentalistas, as quais 

realizaram manifestagdes que reuniram mais de um milhdo de pessoas em Paris, 

tendo como mote o slogan de defesa da infancia (CESAR; DUARTE, 2017). Para além 

disso, ainda em relagéo a Franga, é possivel citar outros exemplos, como a invasão 

ocorrida em bibliotecas escolares do pais, o cerceamento de materiais didaticos em 

escolas e a censura aos professores que foram julgados desvirtuosos quanto as 

normas de género e sexualidade defendida pelos conservadores. Tudo isso se deu 

como reação a chamada “ideologia de género”, a qual na Franga se converteu em 

“teoria de género” (BOURCIER, 2007 apud CESAR; DUARTE, 2017). 

6 “Ideologia politica cujo principal objetivo é a liberdade individual e a minimizag&o da influéncia do 

estado, estando este restrito & manutenção da ordem e à prestação de alguns servigos publicos.” 
libertarianismo. In: dicionario online de portugués. Porto: 7graus, 2023. Disponivel em: 

<https://www.dicio.com.br/libertarismo/>. Acesso em: 25 ago. 2023.
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Vale ressaltar que isso que os novos conservadores vém chamando 

pejorativamente de “ideologia de género”, corresponde a transformação de questoes 

reais de género, sexualidade e diversidade sexual enquanto armas de uma guerra 

politico-moral (CESAR; DUARTE, 2017, p. 4). O que vem sendo responsavel pela 

propagacao de um preconceito acentuado contra importantes direitos conquistados 

por mulheres e pela comunidade LGBTQIAPN+. Em relação ao Brasil, um dos paises 

que detém o maior numero de registros de violéncia contra a população 

LGBTQIAPN+, além de altas taxas de desigualdade e violéncia de género (CESAR; 

DUARTE, 2017), essa reagdo neoconservadora se torna ainda mais preocupante, 

visto que os grupos religiosos fundamentalistas, principais representantes do 

movimento neoconservador, são responsaveis pelo agravamento deste cenario por 

meio de sua atuagao politica e social. Isso se da pela tentativa de censura a assuntos 

pedagégicos nas salas de aula, o ataque a pesquisadores e cientistas sociais, bem 

como pela repressdo a movimentos, artes e politicas que tenham como escopo a 

defesa dos direitos humanos e dos grupos afetados (CESAR; DUARTE, 2017). 

Especialmente na educação, os grupos a direita do espectro politico, tém 

unido forgas para articular um ensino que se curve ao mercado, obedeça a padrées 

de comportamento, sirvam a “Deus” e promovam a manutengdo de desigualdades 

histéricas. Para isso, se utilizam de comportamentos e propostas que se dizem 

neutras e preocupadas com uma suposta melhoria no ensino (ALBUQUERQUE; 

ZANARDI, 2021). Tal projeto educacional proposto pela alianga conservadora 

“intermedeia a meritocracia, o individualismo, a rejeição as diferengas e uma falsa 

igualdade de oportunidades” (ALBUQUERQUE; ZANARDI, 2021). Tudo isso em uma 

série de técnicas e artificios que ao fim e ao cabo funcionam para a manutengéo do 

“metabolismo do capital” (ALBUQUERQUE; ZANARDI, 2021). 

Dentro desse cenario ha o que se chama de “modernizagao conservadora”, a 

qual corresponde justamente as politicas que se preocupam em interferir nos 

curriculos e nas formas de ensino das instituigdes publicas, as quais se aglutinam em 

grupos de interesses liderados pelos neoliberais que pretendem atacar a educação 

(LIMA; HYPOLITO, 2020). No Brasil, um exemplo de tal iniciativa é o projeto “Escola 

sem Partido”, que pretende ditar a forma com que as escolas devem manejar os 

conteúdos lecionados, principalmente as escolas publicas (LIMA; HYPOLITO, 2020). 

Este projeto foi criado em 2004 pelo advogado Miguel Nagib, o qual contou em 

entrevista que a ideia surgiu após o professor de sua filha ter comparado Che Guevara
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a São Francisco de Assis. Assim, por considerar que este não era um episódio isolado, 

Nagib decidiu encabeçar o movimento (MAYRA, 2018 apud LIMA; HYPOLITO, 2020). 

Posteriormente, em 2014, Nagib foi convidado pelo Deputado Estadual Flávio 

Bolsonaro (RJ), a redigir um projeto de lei com as ideias do movimento Escola sem 

Partido, a fim de que fosse apresentado à Assembleia Legislativa. 

Diante disso, é evidente o interesse do referido projeto em interferir na 

educação, apoiando-se posteriormente em uma tentativa política que busca atender 

os interesses da aliança conservadora. Comprovando tal interpretação, o próprio site 

do “Escola sem Partido” afirma que este se trata de “[...] uma iniciativa conjunta de 

estudantes e pais preocupados com o grau de contaminação politico-ideolégica das 

escolas brasileiras, em todos os niveis: do ensino basico ao superior” (NAGIB, 2019 

apud LIMA; HYPOLITO, 2020). Acrescentando que seu objetivo é barrar “[...] um 

exército organizado de militantes travestidos de professores [que] prevalece-se da 

liberdade de cátedra e da cortina de segredo das salas de aula para impingir-lhes à 

sua própria visão de mundo” (NAGIB, 2019 apud LIMA; HYPOLITO, 2020). 

Infere-se, portanto, que inicialmente o “Escola sem Partido” tinha como 

objetivo atacar uma suposta doutrinagao ideolégica, conforme se depreende de seu 

proprio site, em que descreve como um de seus intuitos “saber o que acontece dentro 

de uma sala de aula” (LIMA; HYPOLITO, 2020). Entretanto, posteriormente, sua 

agenda se transferiu do campo politico, para o campo moral, conforme explica Luis 

Felipe Miguel (2019 apud LIMA; HYPOLITO, 2020): 

“O crescimento da importancia do MESP [o autor utiliza-se da sigla MESP 

para referir-se ao Movimento Escola Sem Partido] no debate publico ocorre 

quando seu projeto conflui para o de outra vertente da agenda conservadora: 

o combate & chamada “ideologia de género”. Antes, a ideia de uma “Escola 

Sem Partido” focava sobretudo no temor da “doutrinagdo marxista”, algo que 

estava presente desde o periodo da ditadura militar. O receio da discusséo 

sobre os papéis de género cresceu com iniciativas para o combate à 
homofobia e ao sexismo nas escolas e foi encampado como bandeira 
prioritaria pelos grupos religiosos conservadores. Ao fundi-lo à sua pauta 

original, o MESP transferiu a discussdo para um terreno aparentemente 
“moral” (em contraposição a “politico”) e passou a enquadra-la nos termos de 

uma disputa entre escolarizag&o e autoridade da familia sobre as criangas.” 
(MIGUEL, 2016, p. 595-596 apud LIMA; HYPOLITO, 2020). 

Ou seja, vé-se que a Modernizagdo Conservadora (APPLE, 2000 apud LIMA; 

HYPOLITO, 2020) nem sempre defende exatamente as mesmas proposigdes. Porém, 

se articulam em defesa de uma “hegemonia de classe e cultural que privilegia a 

dominagao politica, hegemonizadas por grupos especificos, que, nas últimas



16 

décadas, são os neoliberais” (LIMA; HYPOLITO, 2020). O movimento Escola sem 

Partido, por exemplo, para Lima e Hypolito (2020), agrega a agenda de grupos 

neoconservadores, populistas-autoritários e neoliberais. Atendendo, portanto, aos 

interesses da aliança conservadora. 

Ainda, vê-se que o Escola sem partido, unindo forças ao movimento 

fundamentalista, inclusive já experimentou um momento de êxito quando da 

aprovação da Base Nacional Comum Curricular (BNCC), a qual em suas mais de 600 

páginas, não mencionou a palavra gênero”. 

Outro caso emblemático do Brasil se deu com uma parceria entre a 

“Secretaria de Educação Continuada, Alfabetização, Diversidade e Inclusão — 

SECADI”, que fazia parte do Ministério da Educação, e as “Organizações Não 

Governamentais GALE — Global Alliance for LGBT Education”, a “Pathfinder do Brasil”, 

a “ECOS — Comunicação e sexualidade” e a “ABGLT — Associação Brasileira de Gays, 

Lésbicas e Travestis” (CESAR; DUARTE, 2017, p. 6). Desta parceria, nasceu um 

programa intitulado de “Escola sem Homofobia”, cujo escopo era fornecer um material 

didatico a ser utilizado como apoio por professores/as a fim de que fosse abordado 

nas redes de ensino as tematicas de “diversidade sexual e de género” (CESAR; 

DUARTE, 2017). No entanto, devido as burocracias existentes nas parcerias 

governamentais com movimentos sociais, o programa foi levado a discusséo pela 

Assembleia Nacional, ocasionando uma grande e polémica repercussao distorcida do 

objetivo do projeto, a qual rapidamente passou a ser divulgada pelas midias sociais. 

Devido a proporgao tomada pelo projeto “Escola sem Homofobia”, houve uma 

tentativa de didlogo por parte dos organizadores e defensores do projeto com os 

representantes legislativos, a qual restou infrutifera, gerando, ainda, uma série de 

ataques aos defensores do programa. Esta reação conservadora alegava, em sintese, 

que o programa visava estabelecer uma “propaganda LGBT” nas escolas (CESAR; 

CUNHA, 2016 apud CESAR; DUARTE, 2017). Foi nesse contexto que surgiu a 

7 Sobre o tema, assim expuseram SILVA, BRANCALEONI e OLIVEIRA (2019, p. 1548 apud 

ALBUQUERQUE; ZANARDI, 2021): “Por este angulo, ao constatar que a BNCC silencia quaisquer 

discussGes sobre género, verificamos que o documento oficial vai de encontro as argumentacdes 
tecidas pela literatura pertinente, situagdo que, em última instancia, poderá colaborar para a 

manutencdo de misoginia, homofobia, lesbofobia, transfobia etc., no ambiente escolar. Este fato se 

torna problematico ao considerarmos que a BNCC orientara a elaboração de matrizes curriculares da 

educação basica em todo o territorio nacional, pois a não abordagem do género no corpo do documento 
abrira precedentes para que esta tematica não seja incluida nos processos educativos.
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alegoria do chamado “kit gay”, dando-se o pontapé inicial para um processo de pânico 

moral® no Brasil em meados de 2011 (RUBIN, 1993 apud CESAR; DUARTE, 2017). 

Ou seja, é possivel denotar uma preocupagao crescente com a educagéo e o 

que esta sendo ensinado tanto no ensino publico quanto no privado, o que faz parte 

de uma estratégia de grandes empresas e da alianga conservadora para promover a 

alienação de estudantes, mediante o estimulo a irreflexdo do conhecimento e a 

glorificagéo dos processos de reificagdo do ser humano (ALBUQUERQUE; ZANARDI, 

2021). Isto é, “a educação/formação dos sujeitos centraliza-se no desenvolvimento de 

competéncias e de habilidades necessarias para atender as demandas do mercado” 

(ALBUQUERQUE; ZANARDI, 2021). Não havendo espago dentro da agenda 

conservadora para que se discuta o saber e a diversidade. 

Em exemplo mais recente, a Reforma do Ensino Médio (BRASIL, 2018b, 

2018c apud ALBUQUERQUE; ZANARDI, 2021) é mais uma das tentativas de 

empobrecimento curricular, a qual se volta especialmente ao ensino publico. Nesse 

projeto, por meio do discurso liberal em defesa das liberdades de escolhas individuais, 

o que se propde é que os jovens escolham as disciplinas cursadas por areas de 

conhecimento de seu interesse (ALBUQUERQUE; ZANARDI, 2021). Ou seja, em 

sintese, o “Novo Ensino Médio” pretende propagar a naturalizagao do isolamento dos 

sujeitos a partir da liberdade individualizada de escolhas, o que supostamente 

proporcionaria a igualdade na busca por um futuro promissor, mas que, em verdade, 

mais uma vez ocasionaria a “maximizacao das desigualdades com a precarizagao da 

formagdo em razdo de sua parcializagdo e fragmentagdo” (ALBUQUERQUE; 

ZANARDI, 2021). 

“Diante desse quadro, a resisténcia é urgente, possivel e necessaria, devendo 

se articular em todos os aspectos, mas não olvidando do metabolismo do capital como 

protagonista de uma educação que só se faz neoconservadora e fundamentalista de 

acordo com seus interesses” (ALBUQUERQUE; ZANARDI, 2021). 

8 Quanto ao panico moral, RUBIN (1993, apud CESAR; DUARTE, 2017) afirma: “Durante o panico 

moral, alguns medos atacam desafortunadas atividades sexuais e populagdes. a midia se torna 

inflamada de indignacéo, o publico se comporta como uma plebe raivosa, a policia é chamada e o 

estado põe em ação novas leis e regulamentos. Quando o furor passou, algum grupo erético inocente 

foi dizimado e o Estado estendeu seu poder para novas areas do comportamento erético.” (RUBIN, 

1993, p. 25 apud CESAR; DUARTE, 2017).
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2.4 UMA SÍNTESE DO BRASIL ASSUMIDO POR LULA EM 2023 

Diante do exposto, é possível se constatar que a partir do início da década de 

2000, no Brasil, novas políticas em defesa da liberdade de orientação sexual e 

identidade de gênero passaram a ser desenvolvidas, concomitantemente a um 

aumento da força politica de movimentos sociais LGBTQIAPN+ e feministas (CÉSAR; 

DUARTE, 2017). De maneira mais especifica, o que se observou foi um estreitamento 

da parceria entre governo federal e tais movimentos no combate conjunto a LGBTfobia 

e as violéncias contra as mulheres (CESAR; DUARTE; SIERRA, 2013 apud CESAR; 

DUARTE, 2017). Isso se deu, por exemplo, por meio da inserção de tais lideranças 

em cargos politicos e pela ocupação de cargos ministeriais, além da função de 

consultoria adotada quanto as politicas publicas a serem implementadas. 

Contudo, durante o governo Bolsonaro, houve um afrouxamento dos projetos 

politicos referente a população LGBTQIAPN+ e o desmonte do Conselho Nacional de 

Combate a Discriminagao e Promoção dos Direitos de Lésbicas, Gays, Bissexuais, 

Travestis e Transexuais (CNCD/LGBT), ja que as politicas voltadas a esta comunidade 

foram retiradas do respectivo 6rgdo. Além disso, o governo de Bolsonaro procurou 

cercear este tipo de discussão nas escolas, afastando cursos, projetos, programas e 

livros que abordassem tais tematicas relacionadas ao respeito a diversidade. Para 

tanto, pautou-se no uso depreciativo da expressdo ‘“ideologia de género” 

(SCHWARCZ, 2019). Ou seja, durante este governo se experimentou um recuo no 

avancgo da pauta LGBTQIAPN+, prova disso foi a auséncia de um espago institucional 

determinado para esse grupo no governo federal durante este periodo (SCHWARCZ, 

2019). 

Isso é ainda mais alarmante quando se denota que dentro de um cenario de 

conservadorismo e valorizagdo da familia tradicional, essas minorias são as mais 

afetadas, justamente por se encontrarem fora do padrao que vem sendo tão mitificado 

nos ultimos anos (SCHWARCZ, 2019). Nao bastasse isso, este cenario ainda é 

avolumado pela criagdo de falacias, sugerindo fatos que, em verdade, nunca 

existiram, como o “kit gay”. Ou ainda, desvirtuando-se as realidades de género 

pejorativamente em mera “ideologia de género” (SCHWARCZ, 2019). Logo, para 

Schwarcz (2019), combater o retrocesso em direitos ja conquistados e lutar em prol 

da igualdade, não é apenas uma luta da comunidade LGBTQIAPN+, mas sim um
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dever social. Somente assim, o direito à diferença e à democracia serão 

resguardados. 

Não bastasse isso, ainda se soma a este cenário de repressão, a perseguição 

sofrida pelos intelectuais, docentes e artistas questionadores e críticos da realidade, 

os quais são atacados inclusive por membros do Estado e, muitas vezes rotulados 

como “comunistas”. Aqueles que os oprimem, dizem lutar contra a “doutrinação 

comunista”, a “ideologia de género” e o “marxismo cultural” (MIGUEL, 2019). Porém, 

esse discurso de ódio acaba sendo responsável pelo aumento das violências, 

atingindo principalmente os grupos minoritários e ativistas de direitos humanos. 

Assim, é possível inferir que a compreensão do contexto anterior à retomada 

de Lula ao poder em 2023 não implica em um entendimento exato com início, meio e 

fim. Ao contrário, é possível observar a ocorrência de um processo não encerrado, 

cujo objetivo maior é o retrocesso de direitos, o cerceamento das vozes populares no 

campo da política e a paralisação da construção de uma sociedade mais justa e 

igualitária (MIGUEL, 2019). A eleição de Jair Bolsonaro em 2018 foi apenas mais um 

desdobramento deste processo que segue em aberto, para o qual, lamentavelmente, 

ainda não há perspectiva de solução (MIGUEL, 2019). Uma vez que “em toda a parte, 

a extrema-direita tem levantado a cabeça. E continuará, no mínimo, por um bom 

tempo, com a cabeça bem levantada, intimidando e ameaçando. O bolsonarismo é a 

face brasileira desse fenômeno” (REIS, 2020). 

3 A TRANSIÇÃO GOVERNAMENTAL BOLSONARO - LULA 

Atransição de governo no Brasil é regulamentada pela Lei nº. 10.609/2002º e 

pelo Decreto nº 7.221/2010". Trata-se de um mecanismo de cooperação entre o 

governo sucedido e o sucessor a fim de viabilizar que este detenha todas as 

informações necessárias para a implementação de seu novo programa de governo 

(MAIA, 2022). Em seu artigo 2º, o Decreto nº 7.221/2010 estabelece os seguintes 

princípios para a transição governamental: 

9 Ementa: “Dispõe sobre a instituição de equipe de transição pelo candidato eleito para o cargo de 
presidente da república, cria cargos em comissão, e dá outras providências”. (BRASIL, 2002). 

1º Ementa: “Dispõe sobre a atuação dos órgãos e entidades da administração pública federal durante 
o processo de transição governamental”. (BRASIL, 2010).
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“| - colaboração entre o governo atual e o governo eleito; Il - transparéncia da 

gestão publica; Il - planejamento da ação governamental; IV - continuidade 
dos servigos prestados à sociedade; V - supremacia do interesse publico; e VI 
- boa-fé e executoriedade dos atos administrativos”. 

Assim, a transformagao da transigdo de governo em lei foi importante não só 

para a democratizagdo do processo, mas também para tornar obrigação o dever de 

fornecimento de informagées ao candidato eleito — até mesmo as consideradas 

sigilosas. Por conseguinte, para a materializagéo desse processo, ha a formagéao de 

uma equipe de transição, que no caso do governo Lula (2023), foi coordenada pelo 

vice-presidente Geraldo Alckmin, que em suas redes sociais declarou: “Nosso objetivo 

sera fornecer ao presidente Lula, de forma republicana e democratica, todas as 

informações necessarias para que seu mandato, que comega em 1° de janeiro, seja 

bem-sucedido no atendimento das prioridades da população”. (BRANDAO, 2022) 

Vale ressaltar que, de forma inédita, houve participagdo social em uma 

transição de governo no Brasil, a qual foi organizada em Grupos Técnicos divididos 

em 32 Grupos Tematicos, que ao longo de 34 dias (08/11/2022 a 12/12/2022), 

trabalharam no projeto com o apoio de cerca de mil pessoas. Fato responsavel por 

proporcionar uma pluralidade de visões de mundo na elaboragdo do documento 

relatorio final, trazendo recortes de género, raga e regides (RELATORIO DE 

TRANSICAO, 2022). 

No que tange aos direitos humanos, o relatério afirmou que durante o governo 

Bolsonaro registrou-se um revisionismo de seu significado histérico e a restricao da 

participação social e da verba orcamentaria na area. Tudo isso deu ensejo a 

descontinuidade de politicas publicas relevantes na atuação em defesa dos direitos 

humanos, como exemplo o desmonte das politicas para a população que vive em 

situação de rua e para a populagdo LGBTQIAPN+ — único momento em que a sigla é 

mencionada em todo o documento (RELATORIO DE TRANSIÇÃO, 2022). Isto &, não 

houve uma discussão efetivamente direcionada à comunidade LGBTQIAPN+ que 

tratasse de suas demandas. Um equivoco. Prova disso foi um levantamento de dados 

feito pela ANTRA (Associagdo Nacional de Travestis e Transexuais) ** durante o 

governo anterior, o qual analisou o cenario de violagdo de direitos humanos que a 

comunidade foi acometida nesse periodo, evidenciando um momento extremamente 

1+ instituição que atua no Brasil ha 30 anos em defesa dos direitos LGBTQIA+, mais especificamente 

pelos direitos travestis e demais pessoas trans” (ANTRA, 2022).
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sensível devido ao aumento das violências (ANTRA, 2022). Tal panorama, para a 

instituição, se deve a uma pela ação ou omissão do próprio Estado e, a duas, pela 

própria sociedade, que foi manipulada pelas falácias da política anti gênero e da 

“ideologia de gênero”, bem como influenciada pela LGBTfobia do governo Bolsonaro 

(ANTRA, 2022). 

Diante disso, a ANTRA enviou uma carta ao Presidente Lula e à equipe de 

transição de governo com recomendações a serem adotadas pelo novo governo e 

solicitando ao Presidente Lula que este assumisse de fato um compromisso público 

com a vida e os direitos das pessoas LGBTQIAPN+, empenhando-se 

verdadeiramente em dedicar esforços para acabar com a transfobia, posicionando-se 

pública e abertamente em defesa de tais direitos e desenvolvendo políticas públicas 

efetivas nesse sentido (ANTRA, 2022). 

Assim, além de rememorar a incansável participação das pessoas trans para 

a candidatura de Lula nas eleições de 2022, bem como reforçando a sua intenção em 

apoiar o governo na luta pelos direitos LGBTQIAPN+, a ANTRA colaborou enviando 

uma série de recomendações que julgou fundamental para defesa da existência e vida 

de pessoas trans, sendo elas: 

“1. Ratificação em caráter de urgência o CID-11, publicada em 2018 pela 

Organizagdo Mundial da Saúde, de modo a reconhecer que a 

transgeneridade não é uma doença; 
2. Revisão e atualização dos procedimentos previstos no Processo 
transexualizador a partir do que está previsto na resolução 2265/2020 do 
CFM, sem se limitar a ela e com diálogo com os movimentos trans; 
3. Ampliar a rede de oferta dos procedimentos previstos no processo 

transexualizador com a habilitação e implementação de Ambulatórios e 

hospitais, com atenção especial aos estados onde não existam ou estejam 

inoperantes; 
4. Cumprimento imediato da decisão do STF no julgamento da ADPF 787 em 
28/06/2021 sobre o acesso à saúde de pessoas trans no SUS; 

5. Restabelecer a política de HIV/AIDS no status de departamento dentro do 

Ministério da Saúde, nos moldes do que tinhamos e amplamente melhorado, 

pois sofremos retrocessos nesses últimos seis anos; 
6. Incluir informações sobre & comunidade LGBTQIA+ no Censo previsto para 

2030; 
7. Destinação de Recursos (materiais, pessoais e financeiros) para ações de 

enfrentamento à transfobia priorizando a educação em todos os níveis, 

saúde, segurança pública e na assistência social; 

8. Geração de dados sobre a nossa comunidade no âmbito do sistema de 

justica e de direitos humanos; 

9. Revogar em carater de urgéncia o decreto 10977/2022 sobre novo RG; 

10. Instituir o programa transcidadania a nivel federal, a exemplo do que fez 

a prefeitura de São Paulo no governo do prefeito Fernando Haddad; 

11. Atuar para a inclusão e garantia da protecdo especifica as travestis e 

mulheres trans dentro das politicas de proteção a violéncia de género e 

mulheres;



22 

12. Estabelecer diálogo com os movimentos sociais de pessoas trans 

politicamente mobilizados em questões referentes aos nossos direitos; 
13. Atualização e modernização do disque 100, incluindo a necessidade de 
informações específicas sobre identidade de gênero; 
14. Promover ações especificas para a erradicação do bullying transfóbico e 
interromper a exclusão de pessoas trans nas escolas e universidades; 
15. Destinar vagas especificas para pessoas trans em programas de geração 
de emprego e/ou de renda, e incentivos fiscais para empresas que têm 

vínculo com o estado para contratarem pessoas trans, priorizando travestis e 
mulheres trans; 
16. Ratificar e atuar para a efetiva implementação da CONVENÇÃO 

INTERAMERICANA CONTRA TODA FORMA DE DISCRIMINAÇÃO E 
INTOLERÂNCIA, com atenção a garantia da autodeterminação e livre 

expressão de gênero das pessoas trans; 

17. Atuar para implementar todas as recomendações previstas na RPU no 

tocante as pessoas LGBTQIA+; 

18. Garantir a representação e participação efetiva de pessoas trans em 

todas as ações do governo sobre direitos humanos e enfrentamento do 
racismo, da violência contra a mulher e proteção contra grupos minorizados; 

19. Viabilizar a criação de um “Plano nacional de combate a LGBTIfobia e 
promoção da cidadania LGBTQIA+"; 

20. Atuar para proteger jovens LGBTQIA+, especialmente jovens trans, 

incluindo crianças e adolescentes, investindo recursos para pesquisas e 

programas para o mapeamento das necessidades específicas desse grupo, 

seus familiares e responsaveis.” (ANTRA, 2022). 

Além disso, outras instituições do movimento LGBTQIAPN+ também 

dialogaram com o governo de transição recomendando medidas a serem tomadas 

pela nova gestão. A ABGLT (Associação Brasileira de Gays, Lésbicas, Bissexuais, 

Travestis e Transexuais), assim como a ANTRA, também encaminhou ofício aos 

Ministérios do governo Lula (2023) para apresentar propostas acerca de políticas 

publicas para a população LGBTQIAPN+, pautando-se, no documento, em politicas 

que atendam à pluralidade de direitos que precisam ser demandados, como: “saúde, 

educação, segurança pública, cultura, relações exteriores, esportes e até mesmo 

politica para atender imigrantes LGBTQIA+.” (ABGLT, 2023). 

O relatério final da transicdo governamental pretendeu, portanto, tracar as 

primeiras medidas a serem tomadas pelo novo governo, sugerindo a revogagéo de 

uma série de atos normativos, apresentando uma nova estrutura ministerial e um 

ponto de partida para um governo que diz pretender resgatar valores como o respeito, 

a vida, a democracia a justica e a inclusdo social. O referido relatério ainda ressaltou 

que este foi o pontapé inicial para um novo rumo do pais na defesa da democracia e 

no combate a violéncia e ao extremismo que a enfraquecem. A abertura do processo 

em uma estrutura dialogada com a sociedade foi interpretada como um diferencial que 

demonstrou a reabertura de um projeto governamental voltado a democracia, ao 

diálogo e ao pluralismo (RELATORIO DE TRANSIGAO, 2022). Entretanto, ressalta-se
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que a pauta LGBTQIAPN+ não foi devidamente debatida no processo de transição 

governamental, mesmo com a provocação de movimentos ligados a causa, como a 

ANTRA e a ABGLT. 

3.1 OS 100 PRIMEIROS DIAS DE GOVERNO LULA (2023) 

3.1.1 Importancia politica da primeira centena de dias de um governo 

Na politica norte-americana, tradicionalmente os cem primeiros dias de um 

novo governo são utilizados pelos meios de comunicagdo como parametro de 

avaliação da administragdo que vem sendo feita (BORGES, 2008). No Brasil, desde 

a década de 90, esse critério de medida também passou a ser adotado como forma 

de acompanhar as movimentagdes politico-administrativas de um novo governo, a fim 

de analisar padrées de comportamento que possam indicar proje¢cdes de como sera 

o mandato (BORGES, 2008). Para Guilherme Cunha Costa (2017 apud COIMBRA,; 

GALVAOQ, 2017), “os cem primeiros dias de um governo tém um simbolismo muito 

forte. Determinam o perfil e enviam uma mensagem sobre o por vir. É o periodo que 

0 novo governante escala a equipe, estabelece prioridades e monta sua base”. Dai a 

importancia da presente analise. 

3.1.2 Arepresentatividade politica da população LGBTQIAPN+ 

Inicialmente, ressalta-se que apesar da diferenga entre os conceitos de 

democracia e representagéo politica, na pratica, ambos estão especialmente ligados, 

principalmente em função da tentativa de regimes democraticos ocidentais em efetivar 

a participagdo do povo em seus governos por meio da representagdo politica 

(PEREIRA, 2017). Esta surge, entdo, como alternativa a inviabilidade de todas as 

cidadas e cidadaos se reunirem na administracdo publica para decidirem sobre a 

miriade de questdes que interessam aos mais variados grupos de uma sociedade 

(PEREIRA, 2017).
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Não obstante, o que se observa em países supostamente democráticos, é a 

ultra representação de determinados grupos' em detrimento de outros, que, por sua 

vez, são excluídos e invisibilizados na representação política, deixando de traduzir a 

diversidade social de uma nação (PEREIRA, 2017). Para Pereira (2017): 

"É possível dizer que trabalhadores/as, mulheres, população negra e lésbicas, 
gays, bissexuais, travestis e transexuais (LGBT), só para citar alguns grupos, 
são obstados de ocupar espaços de poder tanto pela dinâmica da exclusão 
social quanto pelos filtros institucionais que tendem a reproduzir as 
desigualdades sociais na esfera pública e na política eleitoral”. 

Logo, como produto deste cenário de desigualdade representativa, surgem 

sistemas políticos ineficientes e incapazes de trazer luz aos anseios da população, 

além de serem responsáveis por gerar na sociedade sentimentos de descrença em 

relação ao funcionamento das instituições públicas, bem como o não reconhecimento 

da política enquanto suposto instrumento de transformação social e de garantia de 

direitos (PEREIRA, 2017). 

Assim, muito embora o conceito de representação política possua raízes 

históricas remotas, é possível citar a apresentação de um conceito moderno proposto 

por Hanna Pitkin, em sua obra “O conceito de representação” (1967). Para ela, 

baseando-se em “Leviatã” (HOBBES, 1651 apud PEREIRA, 2017), a fim de explorar 

os sentidos históricos da palavra, “a 'representação' é, em síntese, tornar presente o 

que está ausente” (PITKIN, 1967 apud PEREIRA, 2017). Entretanto, devido ao fato 

de a população LGBTQIAPN+ e outros grupos marginalizados não vislumbrarem no 

âmbito político perspectivas concretas de êxito eleitoral, sua ausência representativa 

começa desde a fase pré-eleitoral, isto é, em decorrência da descrença de lograrem 

êxito no complexo jogo eleitoral brasileiro, tais grupos muitas vezes sequer tentam se 

colocar como opção de voto*? (PEREIRA, 2017). Dai o surgimento de categorias como 

12 Para Pereira (2017), as instituições representativas são ocupadas essencialmente por “homens, 

ricos, brancos e heterossexuais que não representam a pluralidade e a diversidade de sujeitos, 

pensamentos e interesses do povo brasileiro.” 

13+ lésbicas, gays, bissexuais, travestis e transexuais, assim como mulheres, negros, trabalhadores, 
entre outros grupos marginalizados”. (PEREIRA, 2017). 

14 E, mesmo quando representantes LGBTQIAPN+ alcangam cargos na politica, Gorsdorf (2021) ainda 

relata situações de violéncias “que surgiram para desqualificar ou mesmo atentar a vida, apresentando 
em que medida a maior exposição destes corpos em espagos exclusivamente heteronormativos produz 
uma contrarreagao politica.” (GORSDORF, 2021).
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“aliados” ou “simpatizantes”, os quais são vistos com maiores expectativas de 

alcançarem cargos politicos e, a partir disso, impulsionarem a agenda LGBTQIAPN+ 

(PEREIRA, 2017). Ainda porque, uma vez se tratando da representação política 

LGBTQIAPN+, durante o período democrático brasileiro, foram poucos os/as 

representantes eleitos, “tornando as demandas por políticas públicas e direitos 

LGBTQI+ objeto do poder executivo e/ou judiciário, mas não do poder legislativo” 

(GORSDORF, 2021). 

Ademais, tem-se que a representatividade não diz respeito apenas aos cargos 

eleitos pelo voto popular, mas também às nomeações feitas por governos eleitos e a 

participação popular observada em cada caso. Isto é, “a representatividade é conceito 

abrangente, que permeia todas as esferas de governo: desde os ministérios, a 

transparência, a comunicação pública e até mesmo o direcionamento de recursos 

para politicas publicas” (SALVADOR, 2023). Por isso é que, uma cultura democrática 

que seja estruturalmente forte, irá garantir a participação popular dos cidadãos e 

cidadãs em todos os ambitos da esfera política, não se limitando apenas as eleições, 

mas também preocupando-se com a participação popular para a definição de políticas 

públicas (SALVADOR, 2023). 

A partir disso, vê-se que a ideia de democracia se mostra umbilicalmente 

ligada à noção de representatividade, sendo que os governos eleitos devem, portanto, 

representar as diversidades da sociedade que representam (SALVADOR, 2023). Esse 

parece ter sido um aceno inicial do governo Lula (2023), visto que na cerimônia de 

posse houve a ocorrência de um ato inédito no país: a participação de representantes 

da sociedade no referido cerimonial (MENDONÇA, 2023). Durante esta solenidade, a 

faixa presidencial foi “passada a Lula por uma mulher negra e catadora cooperativista” 

(MENDONÇA, 2023). E, antes disso, a mesma faixa passou pelas mãos de: “um 

menino preto, um homem com deficiência, um metalúrgico, um professor, uma 

cozinheira, um artesão ativista e um cacique indigena” (MENDONÇA, 2023). 

Logo, direcionando-se especificamente à representatividade política da 

população LGBTQIAPN+ por meio de nomeações feitas no governo Lula (2023), 

alguns nomes podem ser citados. Em primeiro lugar, Symmy Larrat, a escolhida para



26 

ocupar o cargo de Secretária Nacional dos Direitos da População LGBTQIAPN+'5, 

Secretaria que integra o Ministério dos Direitos Humanos, comandado pelo Ministro 

Silvio Almeida. Larrat foi presidente da ABGLT (Associação Brasileira de Lésbicas, 

Gays, Bissexuais, Travestis, Transexuais e Intersexos), uma das mais tradicionais 

entidades representativas do movimento LGBTQIAPN+ do Brasil. É formada em 

comunicação social pela Universidade Federal do Pará (UFPA), tendo sido a primeira 

travesti a ser coordenadora-geral de Promoção dos Direitos LGBTQIAPN+ da 

Secretaria de Direitos Humanos da Presidência da República, durante o governo da 

ex-presidenta Dilma Rousseff (PT). A Secretária nomeada, além de ser uma 

importante ativista da causa LGBTQIAPN+, é também uma pessoa travesti, o que traz 

ainda mais representatividade na ocupação de seu cargo, tendo em vista o fato de 

que o Brasil é o país que mais mata pessoas trans no mundo (PINHEIRO, 2022). 

Em segundo lugar, é possível citar o nome de Ruth Venceremos, escolhida 

para o cargo de assessora de diversidade e participação social, em indicação feita 

pelo Ministro da Secretaria Especial de Comunicação Social (SECOM), Paulo 

Pimenta. Tal nomeação também foi simbólica pelo fato de Ruth, além de ser uma 

militante do MST (Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra), defensora da 

agenda LGBTQIAPN+, negra, pedagoga e mestra em educação pela Unicamp, 

também é drag queen’®. Ainda, dentro das nomeações feitas pelo governo federal, e 

corroborando a ideia de Pereira (2017) referente a figura de “simpatizantes” — aqueles 

membros da politica que apoiam a comunidade LGBTQIAPN+ — o préprio Ministro dos 

Direitos Humanos, Silvio Almeida, pode ser citado como um representante dessa 

categoria. Este, em seu discurso de posse, por exemplo, fortemente destacou “que a 

comunidade LGBTQIAPN+ é um dos focos do novo governo Lula”. Além disso, 

Almeida, por meio de sua atuação ministerial, também tem se dedicado a proteção e 

atendimento as demandas desta comunidade (iG QUEER, 2023). 

15 “Criada pelo novo governo Lula, a Secretaria Nacional voltada & populagdo LGBTQIA+ sera 

composta pelo gabinete principal, conselho, diretoria e duas coordenagdes. Mas apesar de seu 

ineditismo, o setor enfrentara dificuldades de orçamento — uma vez que o governo Bolsonaro não previu 

qualquer verba para a area em 2023". (MALVEZZI, 2022). 

16 Entretanto, a assessora pediu exonerag&o do cargo menos de dois meses depois de assumi-lo. 
Segundo Venceremos, a sua decisdo se deu pelo entendimento de que o momento seria de juntar 
forgas com a sociedade civil. (EBOLI, 2023). A SECOM tem sido palco de polémicas no governo Lula 

(2023), como pela “quase” nomeação do ex-deputado Jean Wyllys (PT) para fazer parte da equipe da 

referida Secretaria, mas que não veio a acontecer por “sabotagem” do Ministro Paulo Pimenta, segundo 

declaração de Wyllys. (MARTINS; TEIXEIRA, 2023; PODER260, 2023).
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Por fim, em relação às eleições de 2022, vale destacar que foi registrado um 

recorde em relação aos candidatos LGBTQIAPN+ eleitos (BRONZE; LAUAND, 2022). 

Em um levantamento do Programa “Voto com Orgulho”, da Aliança Nacional LGBTI+, 

foram apontados 20 candidatos da comunidade LGBTQIAPN+ eleitos, entre eles 

nomes como: Fatima Bezerra (PT), como governadora do Rio Grande do Norte; Duda 

Salaberte (PDT-MG) e Erika Hilton (PSOL-SP), como deputadas federais — compondo 

a primeira bancada trans da histéria da Camara dos Deputados; Dani Balbi (PcdoB- 

RJ), como deputada estadual do Rio de Janeiro; e Linda Brasil (PSOL-SE), como 

deputado estadual de Sergipe (MATOS, 2022)"7. Sendo que “a maioria dos eleitos são 

do Psol, com nove candidaturas; seguido pelo PT, com cinco eleitos” (MATOS, 2022). 

3.1.3 Alinstitucionalidade criada em prol da comunidade LGBTQIAPN+ 

Ainstitucionalidade a ser desenvolvida, ladeada com a preocupagéo atinente 

as questdes sociais de um modo geral, foi preocupagédo do governo Lula (2023) 

durante o periodo de transição governamental. No Relatério de Transição (2022), por 

exemplo, se fez constar a reativagdo de conselhos de participação social e de 

mecanismos responsaveis por interagir com as organizagdes, liderancas e 

movimentos sociais. Desse modo, sob a prerrogativa de “reforgar o compromisso com 

a diversidade”, o referido documento destacou a transformagdo das antigas 

Secretarias Especiais dos Governos Lula | e Il em Ministérios, concedendo-lhes maior 

relevancia politico-institucional. Assim, em um primeiro momento, pretendendo 

viabilizar a construção da agenda social do governo, foi mencionada a criação dos 

seguintes Ministérios: Ministério das Mulheres, Ministério dos Direitos Humanos, 

Ministério da Igualdade Racial e Ministério dos Povos Indigenas. Para o Relatério, tais 

mudancgas seriam responsaveis por garantir direitos a essas populagées, revertendo 

processos de exclusão que não raras vezes são reforgados pelas proprias politicas 

publicas. 

17 Outros nomes de candidatos e candidatas LGBTQIAPN+ eleitas foram: Clodoaldo Magalhães (PV- 

PE), Daiana Santos (PCdoB-RS), Dandara (PT-MG), Fabio Felix (Psol), Leci Brandão (PCdoB), Thainara 

Faria (PT), Ediane Maria do Nascimento (Psol), Guilherme Cortez (Psol), Bella Gongalves (Psol-MG), Dani 

Monteiro (Psol-RJ), Dra. Michelle Melo (PDT-AC), Rosa Amoria (PT-PE), Verénica Lima (PT-RJ). (MATOS, 
2022).
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Entretanto, foi somente depois, por meio das redes sociais, que o Ministro dos 

Direitos Humanos, Silvio Almeida, anunciou a criação da Secretaria Nacional de 

promoção e defesa dos direitos das pessoas LGBTQIAPN+ em uma parceria com 

Flávio Dino, Ministro da Justiça e Segurança Pública (ALVES, 2022). O anúncio se 

deu após uma cobrança do cantor Lulu Santos em um canal de TV aberta, o qual 

suplicou ao novo governo por maior atenção e politicas públicas voltadas às pessoas 

LGBTQIAPN+ (ALVES, 2022) — atenção esta que faltou ao governo de transição. A 

criação da Secretaria Nacional LGBTQIAPN+ era a principal demanda de 

organizações nacionais engajadas na causa (ABGLT, 2022), conquista que se tornou 

ainda mais simbólica pela nomeação de Symmy Larrat como Secretária Nacional, a 

primeira travesti a ocupar este tipo de cargo no Brasil (MALVEZZI, 2022). 

Assim, a importante missdo de “desenvolver politicas publicas de 

enfrentamento ao preconceito e a discriminagao e promogéo dos direitos das pessoas” 

(BRASIL) LGBTQIAPN+ é a responsabilidade da Secretaria Nacional dos direitos das 

pessoas LGBTQIAPN+, a qual compete: 

“Assistir o Ministro de Estado nas questdes relativas as pessoas LGBTQIA+; 

Coordenar os assuntos, as agdes governamentais e as medidas referentes 
as pessoas LGBTQIA+; 

Analisar as propostas de convénios, acordos, ajustes e instrumentos 
congéneres na area das politicas publicas para pessoas LGBTQIA+, além de 
acompanhar, analisar e fiscalizar sua execugao; 

Articular com órgãos governamentais e não governamentais a 

implementação do Plano Nacional de Promoção da Cidadania e Direitos 
Humanos das pessoas LGBTQIA+; 

Exercer a coordenação de ações de fomento à cultura relacionadas à 

promoção, garantia e defesa dos direitos das pessoas LGBTQIA+; e 

Coordenar as ações de relações institucionais no âmbito da promoção, da 

garantia e da defesa dos direitos das pessoas LGBTQIA+" (BRASIL) 

Ainda, por meio do Decreto nº 11.471, de 06 de abril de 2023, o governo Lula 

(2023) instituiu o Conselho Nacional dos Direitos LGBTQIA+, um órgão colegiado de 

natureza consultiva e deliberativa, cuja finalidade é “colaborar na formulagédo e no 

estabelecimento de agdes, de diretrizes e de medidas governamentais referentes as 

pessoas lésbicas, gays, bissexuais, travestis, transexuais, queers, intersexos, 

assexuais e outras - LGBTQIA+" (art. 1°, § Unico, Decreto N° 11.471; NOGUEIRA, 

2023). De acordo com o art. 2° do mesmo diploma normativo, ao referido Conselho 

compete:
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“I - colaborar com a Secretaria Nacional dos Direitos das Pessoas LGBTQIA+ 
do Ministério dos Direitos Humanos e da Cidadania na elaboração de critérios 
e parâmetros de ações governamentais, em níveis setorial e transversal, que 

visem a assegurar as condições de igualdade, de equidade e de garantia de 

direitos fundamentais as pessoas LGBTQIA+; 
Il - propor estratégias para a avaliagdo e o monitoramento das agdes 

governamentais voltadas as pessoas LGBTQIA+; 

IIl - acompanhar a elaboragéo e a execugdo da proposta orgamentaria da 

União, com possibilidade de apresentar recomendagées quanto a alocação 

de recursos, com vistas à promoção e a defesa dos direitos das pessoas 
LGBTQIA+; 

IV - acompanhar proposigdes legislativas que tenham implicagdes sobre as 

pessoas LGBTQIA+ e apresentar recomendagdes sobre as referidas 
proposigoes; 

V - promover a realização de estudos, debates e pesquisas sobre a tematica 
de direitos e a inclusdo das pessoas LGBTQIA+; 

VI - apoiar campanhas destinadas a promoção e a defesa de direitos e de 
politicas publicas para as pessoas LGBTQIA+; 

VIl - organizar a Conferéncia Nacional LGBTQIA+ e outros eventos de &mbito 

nacional com impacto sobre as pessoas LGBTQIA+, no ambito de sua 

atuacao; 

VIII - manter intercambio e cooperagdo com órgãos e entidades, publicos e 

privados, nacionais e internacionais, incluidos outros conselhos da 

administragéo publica, com vistas ao estabelecimento de estratégias comuns 

de atuação para a promogéo e a defesa dos direitos e das politicas publicas 

em prol das pessoas LGBTQIA+; 

1X - fomentar a criação de redes institucionais e de planos voltados a assuntos 
no âmbito de sua atuação; e 
X - receber e analisar representagdes ou denúncias de condutas ou situações 

contrarias aos direitos das pessoas LGBTQIA+ e encaminha-las aos érgéos 

competentes para as providéncias cabiveis.” 

3.1.4 Discursos e politicas voltados à comunidade LGBTQIAPN+ 

Para Bond (2023), no novo governo Lula (2023) “as politicas de direitos 

humanos voltam com félego nos 100 primeiros dias”. Durante esse periodo, olhou-se 

com mais atenção para as pessoas negras, as vitimas da ditadura civil-militar (1964- 

1985), as mulheres e a comunidade LGBTQIAPN+ (BOND, 2023). Por meio do 

Relatorio de Transição (2022), houve ainda o apontamento de trés principais vertentes 

causadoras do desmonte das politicas publicas observadas durante o governo 

anterior: “o revisionismo histérico dos direitos humanos, a restrigdo a participagéo 

social e o corte no orgamento” (BOND, 2023). 

Nesse sentido, desde logo, quanto aos direitos humanos, “o primeiro marco 

do ministério foi a propria indicagdo do advogado, professor universitario e filésofo 

Silvio Almeida ao cargo de titular da pasta” (BOND, 2023). Este, em sua ceriménia de 

posse, foi responsavel por um discurso contundente em defesa da comunidade
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LGBTQIAPN+, considerada, para ele, como um dos focos do novo governo (iG 

QUEER, 2023). No entanto, tal posicionamento em discursos faltou ao Presidente 

Lula. Em seu momento de fala durante a cerimônia de posse, por exemplo, apesar do 

discurso inclusivo, não houve comentários diretamente voltados às pessoas 

LGBTQIAPN+ (iG QUEER, 2023). Este, havia sido inclusive um dos pedidos 

presentes na carta enviada pela ANTRA ao Presidente Lula ainda em 20228, Todavia, 

diante da auséncia de qualquer manifestacdo nesse sentido durante o discurso de 

posse do Presidente Lula, a referida associagdo demonstrou seu descontentamento 

pelas redes sociais: 

"Não nos mencionar ou celebrar nossa existéncia - e nossas lutas, é uma 

falha grave que existiu na campanha e se mantém na posse! Isso tem que 

mudar!". (iG QUEER, 2023). "LGBTQIA+ querem democracia, e não se luta 

contra as injusticas ou as desigualdades sem considerar as existéncias 

LGBTQIA+. Queremos participar da união ou reconstrugéo do pais!!! Não é 

possivel falar em futuro ignorando que o pais é o que mais mata pessoas 

trans do mundo. O Brasil tem uma divida com as LGBTQIA+ e o governo Lula 

tem que fazer um aceno publico em prol da nossa comunidade”. (iG QUEER, 

2023). 

Diferentemente ocorreu em um simbélico discurso de Silvio Almeida, que 

inclusive fez questdo de citar até mesmo uma a uma as pessoas da sigla 

LGBTQAIPN+ no cerimonial em que assumiu a pasta dos Direitos Humanos: 

"Como primeiro ato, quero dizer o 6bvio que foi negado nos ultimos quatros 

anos: (..) pessoas lésbicas, gays, bissexuais, transexuais, travestis, 

intersexo e não binarias , vocés existem e são muito valiosas para nós" [...] 

"Todos e todas que tém seus direitos violados, vocés existem e sdo valiosas 

para nós. Com esse compromisso, quero ser ministro de um pais que põe a 

vida e a dignidade em primeiro lugar" 

Assim, após um longo periodo de desatencdo governamental quanto aos 

direitos das pessoas LGBTQIAPN+, logo em janeiro deste ano a comunidade de 

pessoas trans pôde observar o langamento de uma nova campanha em defesa de 

suas vidas e seus direitos: “Construir para Reconstruir’ (BOND, 2023). Levada a cabo 

18 “Simbolicamente, é fundamental que o senhor fale abertamente sobre a defesa de nossos direitos. 

Diversos lideres pelo mundo tém feito esse aceno em consonancia com tratados internacionais que ja 

avangaram nessa questão, e isso tem um impacto direto na vida de nossa comunidade”. (ANTRA, 
2022)
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no mês da Visibilidade Trans'®, “a campanha consistiu na veiculação de publicações 

digitais e matérias especiais por meio das redes sociais do órgão” (BOND, 2023), qual 

seja, do Ministério dos Direitos Humanos. Isso, dentro do país em que a expectativa 

de vida das pessoas pertencentes a esse grupo é de 35 anos, evidencia a extrema 

relevância de tal campanha para a preservação dessas vidas. Por meio de uma das 

mensagens divulgadas pelo projeto, essa realidade é denunciada para que possa ser 

coletivamente transformada: “A minha existência não fere você, mas o seu preconceito 

me impede de viver” (BOND, 2023). 

Ademais, em março deste ano, o Ministério dos Direitos Humanos também 

divulgou o lançamento de um “mapeamento de políticas públicas para a promoção da 

cidadania das pessoas LGBTQIA+, distribuídas em todos os estados e capitais” 

(BOND, 2023; BRASIL, 2023). O material desenvolvido faz parte do Programa Atena?º 

o qual é desenvolvido pela Alianga Nacional LGBTI+ e Grupo Arco-iris de Cidadania 

LGBT (GAl), contando com o apoio institucional de outras iniciativas ligadas a pauta 

LGBTQIAPN+2' (BOND, 2023). 

4 ANALISE CRITICA 

4.1 IDEOLOGIA, SUBJETIVIDADE E (NEO) FASCISMO: A ASCENSAO DA 

EXTREMA-DIREITA E O “CAPITALISMO FLEXIVEL” 

19 “O Dia Nacional da Visibilidade Trans é celebrado em 29 de janeiro e traz ateng&o para as 

reivindicagbes da populagéo travesti e trans brasileiras. A data global, celebrada em 31 de margo, 

reforca este coro ao trazer cenarios e possibilidades diversas de politicas publicas para esta população 

em varias partes do mundo.” (MAIA, 2023). 

20 “Em novembro de 2021 a Alianga Nacional LGBTI iniciou o Programa Atena. Seu objetivo é fazer um 

levantamento das politicas publicas de promoção da cidadania LGBTI+ no Brasil para a difusão de 

conhecimento e informações, bem como criar estratégias de participação social e de fortalecimento de 
instrumentos de controle social e dialogos entre sociedade civil e poder publico para promoção de 

politicas publicas para a promogédo da cidadania LGBTI+, reduzindo as desigualdades sociais.” 

(GRUPO DIGNIDADE). 
21 Como o apoio do “Férum Nacional de Gestoras e Gestores Estaduais e Municipais de Politicas 

Publicas para População LGBT (Fonges) e da Associacdo da Parada LGBT de S&o Paulo. Também 

apoiam o programa a Rede Trans Brasil, o Fórum Nacional de Pessoas Trans Negras, a Associação 

Brasileira de Estudos da Trans Homocultura, a Liga Trans Masculina Jodo W. Nery e o Instituto 

Brasileiro de Transmasculinidade (lbrat)”. (BOND, 2023).
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Na tentativa de explicar o fenômeno brasileiro de ascensão do 

conservadorismo e autoritarismo, diversos termos foram utilizados para defini-lo, entre 

eles: “a) onda ou maré conservadora; b) autoritarismo; c) bolsonarismo; d) 

neofascismo; e) novas direitas; f) extrema direita; g) direita radical; h) neoliberalismo; 

i) democracia iliberal; j) populismo etc.” (NETO, 2020). Entretanto, em meio a tantas 

interpretagcdes polissémicas, Schuback (2021) identifica uma “resisténcia a 

reconhecer como fascismo ou neofascismo o autoritarismo contemporaneo, em 

particular, o do Brasil”. Para ela, isso reflete a nebulosidade quanto ao conceito de 

fascismo, a qual precisa ser enfrentada para que se torne possivel analisar suas 

formas contemporaneas (neofascismos). 

Assim, buscando entender como o fascismo histérico galgou expressivo apoio 

popular na Alemanha e Itália do século passado, ao fim de analisar o movimento que 

hoje é engendrado pela Nova Direita/ Alianga Conservadora (LIMA; HYPOLITO, 

2020), é possivel tragar uma analise referente ao imaginario? social daquela época. 

Nesse sentido, a Escola de Frankfurt desenvolveu importantes estudos acerca da 

subjetividade® e ideologia®* no fascismo, auxiliando teoricamente o entendimento de 

como esse movimento politico foi tão bem recepcionado por grande parte dos 

europeus no século passado e, ainda hoje, reverberando-se no chamado neofascismo 

e em uma nova reação conservadora (MASCARO, 2022). 

Inseridos nessa referida Escola de pensamento, em meados do século 

passado, um grupo de pesquisadores buscou acoplar as ideias de Freud e Marx para 

o entendimento de tal fendmeno do fascismo, culminando no que se chamou de 

“freudomarxismo” (MASCARO, 2022). Com isso, se buscou utilizar da descoberta 

freudiana da subjetividade e do inconsciente em conjunto com a nogao de 

22 “O imaginario possui uma fungéo social e aspectos politicos, pois na luta politica, ideologica e de 

legitimagéo de um regime politico existe o trabalho de elaborag&o de um imaginario por meio do qual 

se mobiliza afetivamente as pessoas. Nele “as sociedades definem suas identidades e objetivos, 

definem seus inimigos, organizam seu passado presente e futuro...O imaginério social é constituido e 
se expressa por ideologias e utopias ...[e]...por simbolos, alegorias, rituais, mitos.” (Carvalho, 1987: 11). 

Assim o campo do imaginario também é um campo de luta politica e pelo poder, onde se cruzam 
interesses de grupos sociais e ideologias.” (SERBENA, 2003). 

23 “Por subjetividade entende-se o processo pelo qual algo se torna constitutivo e pertencente ao 

individuo de modo singular. É o processo basico que possibilita a construção do psiquismo”. (SILVA, 

2009). 
24 “Ideologia pode significar qualquer coisa, desde uma atitude contemplativa que desconhece sua 

dependéncia em relação a realidade social, até um conjunto de crengas voltado para a ag&o; desde o 
meio essencial que os individuos vivenciam suas relações com um estrutura social até as idéias falsas 

que legitimam um poder dominante. Ela parece surgir exatamente quando tentamos evita-la e deixa de 
aparecer onde claramente se esperaria que existisse” [sic]. (ZIZEK, 1996: 9 apud SERBENA, 2003).
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sociabilidade capitalista proposta por Marx. Os primeiros teóricos dessa linha de 

pesquisa foram Erich Fromm e Wilhelm Reich (MASCARO, 2022). Para eles, havia 

uma intima relação entre o fascismo e o que se passou a chamar de um carater 

autoritário desse sistema que se difundiu nas relações sociais. Reich, por exemplo, 

ao investigar a ideologia autoritária em sua obra, “Psicologia de massas do fascismo”, 

se debruçou em questões voltadas a “economia sexual da familia autoritaria” e da 

“politica sexual”, buscando a partir disso, encontrar o cerne do “desejo e da repressao 

que se encontram na base do fendmeno nazifascista” (MASCARO, 2022). 

Desse modo, Reich acreditava que a subjetividade é resultante de diversas 

“interpelagdes sociais ao individuo, num processo amplo pelo qual os sujeitos impõe 

seu carater socialmente e socialmente são constituidos pela sociedade” (MASCARO, 

2022). Isto é, para ele, o fascismo advém de uma gama de perfis autoritarios que estão 

espraiados na sociedade. Dessa forma, se estabelece uma relação em que os 

interesses da classe burguesa (ideologia objetiva), são internalizados pelas classes 

sociais “com base em pulsdes de prazer e repressdo dos individuos (ideologia 

subjetiva)” (MASCARO, 2022). Com base nisso, o fascismo não seria uma imposicao, 

mas sim uma construção reciproca e dialética feita com a sociedade. Portanto, por 

meio da reflexdo psicanalitica acerca da problematica, Reich chega as seguintes 

conclusées: 

“a combinagcdo da estrutura socioeconémica com a estrutura sexual da 

sociedade e a reprodução estrutural da sociedade verificam-se nos primeiros 

quatro ou cinco anos de vida, na familia autoritaria [...] A estrutura autoritaria 

do homem é basicamente produzida — é necessario ter isto presente — através 

da fixação das inibições e dos medos sexuais na substancia viva dos 

impulsos sexuais. [...] O resultado é o conservadorismo, o medo da liberdade; 

em resumo, a mentalidade reacionaria” (REICH, 1933 apud MASCARO, 

2022) 

Ademais, Reich busca também entender o motivo pelo qual em épocas de 

crise o individuo da classe média se revolta contra o “sistema”, de modo a, mesmo 

em dificuldades econémicas, recorrer a um apelo ao reacionarismo e uma rejeição ao 

progresso (MASCARO, 2022). Para tanto, ele entende que a raiz do problema reside 

na repressao da sexualidade que ocasiona a inibição da liberdade. Isto é, corresponde 

ao efeito da ideologia também sobre a base econémica: “a inibição sexual altera de 

tal modo a estrutura do homem economicamente oprimido, que ele passa a agir, sentir
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e pensar contra os seus próprios interesses materiais” (REICH, apud MASCARO, 

L2022). Nesse interim, é na chamada familia autoritaria que se assenta a base do 

pensamento reacionario. Ela “é uma fabrica onde a ideologia e a estrutura reacionaria 

são produzidas. A proteção a familia, isto é, a familia autoritaria e numerosa é o 

principio basico de toda a politica cultural reacionaria” (REICH apud MASCARO, 

2022). Tudo isso é mascarado pela suposta “proteção ao Estado, a cultura e a 

civilização”. (REICH apud MASCARO, 2022)). 

Ja para Adorno e Horkheimer, o que acontece no fascismo é uma substituicao 

psiquica da figura do pai pelo Fuhrer, além de uma “identificagdo narcisica do sujeito 

com o objeto fascista idealizado no qual se espelha, tanto na projeção de forga quanto 

na de fraqueza” (MASCARO, 2022). Ou seja, a lideranga fascista não representa uma 

figura distante e diversa das massas que o apoiam, ao contrario, “tem as virtudes e os 

poderes desejados por cada sujeito e também os mesmos defeitos, acabando por 

legitimar suas fraquezas” (MASCARO, 2022). O que acontece, por efeito, ndo é uma 

mudanca da psique social, pelo contrario, é uma confirmagao desta. A partir disso é 

que o movimento fascista, politicamente na construção de seus inimigos a serem 

combatidos, revela, “em sua materialidade, a manutencdo das condigdes de 

reprodugdo da exploragdo capitalista, mudando o politico para conservar o 

econdémico” (MASCARO, 2022). Para Adorno, o fascismo acoplava-se perfeitamente 

ao capitalismo de perfil liberal. (MASCARO, 2022). 

Hoje, o neofascismo e a alianga conservadora também encontram apoio no 

sistema econdmico em que se inserem. Prova disso é o fato de que as governangas 

de extrema direita em ascensão em diversos paises, em ambos os hemisférios, 

provém das novas formas e dindmicas do capital, estabelecidas pelo chamado 

“capitalismo flexivel” (DRUCK; FILGUEIRAS, 2019). Este, é “impulsionado e moldado 

pelas novas tecnologias, a financeirizagdo da acumulagédo e as reformas politicas 

neoliberais” (DRUCK; FILGUEIRAS, 2019), o que foi capaz de promover uma nova 

maneira de produgdo e consumo, reconfigurando o trabalho e as classes sociais, as 

quais foram realocadas em uma nova racionalidade social “que tem como centro e 

guia a competição e o individualismo” (DRUCK; FILGUEIRAS, 2019). Ou seja, “na 

sociedade neoliberal/neoconservadora, com elementos desintegradores e 

excludentes, prevalece o principio da ‘inseguranga coletiva” (DORNELLES, 2008:19 

apud LACERDA, 2018).
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Já para Christian e Pierre Dardot, na obra “A nova razão do mundo”, o 

neoliberalismo não representa apenas um paradigma econômico, mas também uma 

nova racionalidade governamental. Este conceito foi desenvolvido por Foucault, e 

corresponde ao encontro de um modelo de sociabilidade com uma racionalidade 

governamental (OLIVEIRA, 2023). Nesse sentido, tal modelo de sociabilidade 

neoliberal se refere à introjeção da lógica empresarial nos sujeitos, fazendo com que 

estes passem a agir de modo “autarquizado”, disputando entre si nos mais diversos 

níveis da vida social (política, economia, cultura etc.). Sendo o papel da racionalidade 

de governo neoliberal justamente permitir que este embate social se torne possível, 

isto é, ser responsável pela liberação deste comportamento, o qual passa a ser 

sinônimo de liberdade. Para tanto, todos os recursos para viabilizar esse padrão de 

comportamento devem ser possíveis, como a liberação de armas de fogo, 

disseminação de fake News, militarização etc. É por isso que qualquer tipo de 

atividade reguladora que pretenda limitar tais comportamentos individuais é tida como 

autoritária e contra “as liberdades” (OLIVEIRA, 2023). 

Para Oliveira (2023), todavia, engana-se quem pensa que este panorama 

advém de uma degradação de ordem moral. Em verdade, para ele, é apenas mais um 

produto do próprio capitalismo. Explica-se: o neoliberalismo, enquanto racionalidade 

governamental, viabiliza o pleno desenvolvimento de acumulação de capital na atual 

fase de “acumulação flexivel’?. Ou seja, para que se organize globalmente a produção 

capitalista em “centros gerenciadores de nichos produtivos”, urge a necessidade de 

formação de uma convergência normativa das “relações de trabalho e de fluxos de 

capital” que se dá a partir dos comandos enviados por esses centros. Por conseguinte, 

tal esquema de acumulação se executa por meio de redes telemáticas também 

controladas pelos centros corporativos, as quais estimulam as competições individuais 

(OLIVEIRA, 2023). 

25 A acumulação flexível caracteriza-se pelo surgimento de setores de produção inteiramente novos, 

novas maneiras de fornecimento de serviços financeiros, novos mercados e, sobretudo, taxas 
altamente intensificadas de inovação comercial, tecnológica e organizacional. Envolve, também, 

rápidas mudanças dos padrões de desenvolvimento desigual, tanto entre setores como entre regiões 
geográficas, criando, por exemplo, um vasto movimento no emprego do chamado "setor de serviços", 
bem como conjuntos industriais completamente novos em regiões até então subdesenvolvidas" 
(Harvey, 1995:140). Disponível em: 

<https://www.scielo.br/j/spp/a/P87NC7ZMqpymgR9t3gBG8yh/?lang=pt#>. Acesso em 05 ago. 2023.
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Logo, para Oliveira (2023) há uma tênue linha que separa os conceitos de 

liberdade e democracia da definição de fascismo, a qual não ocorre por acaso, ao 

contrário, decorre diretamente do modelo de sociabilidade neoliberal de acumulação 

de riquezas. Isto é, transcende o plano eleitoral e atinge também as relações 

cotidianas, impactando no sentido atribuído à palavra “liberdade”, que no extremo 

passa a ser traduzida por “lei da selva” (OLIVEIRA, 2023). Em suma, liberdade, no 

contexto atual, corresponde à utilização de tantos recursos forem necessários para 

que se prevaleçam interesses individuais. Para Oliveira (2023), “a cultura neofascista 

que vai se consolidando é a exacerbação do clima de competição do neoliberalismo. 

Por isto, enfrentar o fascismo é, antes de tudo, acabar com a sua base econômica, o 

neoliberalismo”. 

Logo, por consequéncia do fenémeno neoliberal e neofascista, nas 

sociedades, o que se observou foi o intenso aumento da instabilidade e das crises 

econdmicas, responsaveis por gerar “sentimentos de inseguranga, raiva e o 6dio 

difuso, fobias de todos os tipos, ressentimentos com relação a algum ou alguns 

‘outros” (DRUCK; FILGUEIRAS, 2019). E, como a histéria ja demonstrou no passado, 

tal cenario econdémico-social e politico é o ideal para a prosperidade das mais diversas 

manifestagdes ideoldgicas voltadas a extrema direita, que podem, ou não, pertencer 

ao fascismo. E muito embora não seja uma copia do fascismo historico vivido na Italia 

e Alemanha do século passado, este fendmeno mundial que hoje se vive resguarda 

grandes semelhangas com as caracteristicas observadas no espectro fascista do 

passado — dai a denominagdo de neofascismo (DRUCK; FILGUEIRAS, 2019). Veja- 

se: 

“1- o apelo ao autoritarismo e contra o “sistema” e o Estado de Direito; 

2- o uso da legalidade democrática e de suas instituições para constituição 

de um Estado de Exceção, por dentro da ordem democrática; 

3- o ataque raivoso a todas as tendências de esquerda (comunistas, 

socialistas e socialdemocratas); 

4- a defesa do nacionalismo (real ou apenas retórico) xenófobo, com a 

negação da existência de classes e conflitos de classe no interior da nação; 
5- a desqualificagdo e, no limite, destruição das organizações dos 

trabalhadores (Partidos, sindicatos, associações etc.); 

6- a escolha de algum “outro” como causador e bode expiatório de todos os 
males, fobias e ressentimentos; 

7- o exercício de uma “guerra cultural-ideologica” permanente, na qual se 

destaca a adoção de narrativas e explicações de caráter mistico-religioso e 

de natureza anti-intelectual, uma espécie de anti-iluminismo que agride a 

razão, e que procura desacreditar o conhecimento científico, histórico e



37 

cultural acumulados durante mais de cinco séculos, desde a época do 

“Renascimento”. 
8- a exploração das emoções e afetos regressivos, com o estímulo e uso da 
violência, brutalidade e grosseria; 
9- e, por fim, como instrumento de difusão e implementação deste 
“programa”, a mobilização política de massa, com a constituição de um 
movimento ativo, agressivo e, no limite, violento.” (DRUCK; FILGUEIRAS, 

2019) 

As caracteristicas supracitadas são um denominador comum as formas que o 

neofascismo tem se expressado ao redor do mundo, seja como movimento ideolégico, 

seja já como lideranga de governo (DRUCK; FILGUEIRAS, 2019). Além disso, uma 

vez sabido que o neofascismo contemporaneo é consequéncia econdmica e social do 

“capitalismo flexivel” e neoliberal, entende-se, entdo, que pode ser referido como 

“neofascismo neoliberal”: “uma espécie de combinação aparentemente bizarra de 

nacionalismo xenéfobo com neoliberalismo” (DRUCK; FILGUEIRAS, 2019). Todavia, 

diante da incapacidade estrutural de o capitalismo neoliberal atender a coletividade 

de interesses sociais, o Estado de Exceção tem sido chamado para preencher tal 

lacuna — acompanhado ou não de um regime neofascista. Isto é, o Estado de Exceção 

tem sido adotado como a resposta para o conflito cada vez mais acentuado entre 

democracia e capitalismo neoliberal, representando, por sua vez, “a crise do Estado 

Nacional colocado em ‘xeque’ pela mundializagao do capital” (DRUCK; FILGUEIRAS, 

2019). Dai decorre uma marcante diferenga entre o fascismo histérico e o neofascismo 

contemporaneo: enquanto aquele conseguiu cooptar os diversos setores da 

sociedade (setores econdmicos, sociais, politicos, culturais etc.), este, imbricado com 

o neoliberalismo, não foi capaz de constituir um Estado com um “projeto nacional 

totalizante” (DRUCK; FILGUEIRAS, 2019). Dai a necessidade do chamamento ao 

Estado de Exceção, para que, por meio de atos do executivo, preencha-se as lacunas 

deixadas pelo capitalismo flexivel e neoliberal em setores da sociedade que estes não 

conseguiram alcangar/cooptar. 

4.2 DEMOCRACIA A BRASILEIRA, REPRESENTAGAO POLITICA LGBTQIAPN+ E 

DESAFIOS 

Para Carlos Ayres Britto, ex-ministro do Supremo Tribunal Federal (STF), o 

Brasil estaria vivendo “uma pausa democratica; um freio de arrumação para ideias,
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valores e processos da sociedade brasileira” (MIGUEL, 2019). Isso demonstra uma 

conduta comum assumida pelas classes dominantes do Brasil, que acreditam ser 

possível “pausar” a democracia com o intuito de resolver certos problemas e, em 

seguida, retomá-la como se nada tivesse acontecido, com todas as problemáticas que 

a solapavam resolvidas (MIGUEL, 2019). Ledo engano. A história comprova que após 

o golpe civil-militar de 1964, por exemplo, o país vivenciou uma ditadura militar por 

mais de 20 anos, com cerceamento de direitos e da liberdade individual. O mesmo 

com o golpe de 2016, que foi responsável por anos depois favorecer o complexo 

cenário político, econômico e social que levou ao poder um grupo com agenda política 

autoritária de viés fascista (MIGUEL, 2019). Assim, para Miguel (2019) foi nesse último 

momento que a democracia no Brasil se mostrou desconsolidada, já que foi nesse 

período que grupos dominantes entenderam que o jogo eleitoral não mais lhes 

aprouvia, criando-se base para o golpe de 2016. E, enquanto tais grupos gozarem 

deste poder decisório ilegitimo, nenhuma democracia poderá ser considerada sólida 

e consistente (MIGUEL, 2019). 

Nesse interim, é que Schwarcz (2019) pontua que a democracia não se 

sustenta somente com o processo democrático e o livre funcionamento das 

instituições, mas também se manifesta no cotidiano social que a sustenta. Contudo, 

este “tem enfrentado momentos dificeis” (SCHWARCZ, 2019, p. 192), não só por ser 

abalado por grupos dominantes que rejeitam os processos democraticos, mas 

também por uma série de comportamentos sociais que tém estremecido a ordem 

democratica. A exemplo disso, a autora cita: a nostalgia de uma ditadura inserida num 

passado mitificado; o perfil messianico dado a determinados representantes politicos; 

os ataques as minorias, como indigenas, afrodescendentes, homossexuais, queers e 

transexuais; a intolerancia religiosa; a represséo pedagodgica sob a justificativa de 

estar se evitando uma doutrinação ideolégica; o armamentismo etc. Schwarcz (2019, 

p. 171) ainda relembra o fato de a histéria mostrar que: 

“quanto mais autoritarios s&o os regimes politicos, maiores s&o as tendéncias 

para que se intensifiquem tentativas de controle das sexualidades, dos corpos 

e da propria diversidade. A violéncia e o clamor por seguranga foram, como 

temos aqui comentado, os temas que mais se destacaram nas eleições de 

2018 e ocuparam parte intrinseca dos discursos eleitorais dos politicos que 

se sagraram vencedores nesse pleito. Não obstante, a seletividade dos casos 

que merecem justica, o siléncio publico diante da criminalidade de grupos de 

identidade especificos, representam uma mostra de como a violéncia no
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Brasil e o combate a ela têm não só cor, geração e classe social mas também 

sexo e gênero.” 

Não obstante, o que se vive no Brasil é uma nova onda conservadora, com o 

aumento da força politica de partidos de direita e extrema-direita (SANTOS, 2020). A 

disputa acirrada de Lula e Bolsonaro nas eleições presidenciais de 2023, para o 

economista Róber lturriet Avila, evidenciou que "a extrema-direita está enraizada e 

muito mais forte do que se supunha. Tem um tamanho que nunca teve na história 

brasileira, alavancada por empresários, produtores rurais e organizações 

internacionais". Para Lacerda (2018 apud SANTOS, 2020), as questões de gênero e 

diversidade sexual são elementos nos quais esta nova direita brasileira e a onda 

conservadora se utilizam para se organizar coletivamente. Na mesma linha de 

raciocínio, Brown (2019 apud SANTOS, 2020), “argumenta que forças da extrema 

direita chegaram ao poder em diversas democracias liberais, com sentimentos 

racistas, homofóbicos, sexistas etc. adquirindo bases políticas e legitimidade”. É 

nesse contexto que se insere a moralidade tradicional, a qual vem sendo assegurada 

e emanada pela defesa neoliberal do conceito de família criado e defendido por tais 

grupos conservadores (SANTOS, 2020). 

Desse modo, tendo em vista que as religides possuem importante ativismo 

politico no Brasil, principalmente em defesa de um conceito único de familia e se 

opondo ao debate sobre questdes de género e sexualidade (SANTOS, 2020), isso 

demonstra mais um entrave a agenda LGBTQIAPN+ no cenario politico brasileiro. Ou 

seja, “a mobilizagédo da familia articula não só a luta das religies organizadas contra 

a igualdade de género e a diversidade sexual, mas serve a uma racionalidade 

neoliberal que mina cada vez mais outras possibilidade de afeto, de cuidado e de 

solidariedade” (SANTOS, 2020) que não correspondam ao conceito fundamentalista 

religioso de familia. A exemplo disso, é possivel citar a atuação da bancada religiosa 

brasileira durante a Constituinte de 1988. Esse foi o marco das primeiras tentativas de 

interlocugédo do movimento LGBTQIAPN+ com o poder Legislativo, como a proposta 

de inserir o termo “discriminagdo por orientagdo sexual’, no artigo 5° do texto 

constitucional. Tentativa fracassada devido ao veto de deputados da bancada religiosa 

(IRINEU, 2014), destacando-se a fala do Deputado Salatiel Carvalho:
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“os evangélicos não querem que os homossexuais tenham igualdade de 

direitos porque a maioria da sociedade não quer [...] os direitos que eles 
[homossexuais] entendem como seus podem ser prejudiciais à formação da 
própria família, podem ser prejudiciais, inclusive, a formação e à educação” 

(CÂMARA, 2000, p. 129 apud IRINEU, 2014). 

O que se vê é que, quando grupos filiados aos valores tradicionais têm sua 

representação ampliada em sede legislativa com o aumento de sua força política, a 

defesa da família “anti-homossexual” é engrossada no debate político e de direitos, 

também sendo observado o aumento “de uma perspectiva de controle da autonomia 

do sujeito e punição do prazer, sobrepondo-se às demandas por reconhecimento dos 

direitos humanos” (NATIVIDADE; OLIVEIRA, 2007 apud IRINEU, 2014). É diante 

desse cenário hostil no poder Legislativo, e com um judiciário que depende de 

provocações individuais, que Mello et al. (2010, apud IRINEU, 2014) analisou que 

somente restou ao movimento LGBTQIAPN+ recorrer ao poder Executivo 

(GORSDOREF, 2021). Essa percepção fez com que tal movimento passasse a atuar 

mais ativamente pelos meios de educação, segurança e saúde, dialogando também 

de maneira mais ativa com as universidades, com outros movimentos sociais e 

inclusive com partidos políticos. (IRINEU, 2014). Foi assim que durante o governo Lula 

(2003-2010), o Poder Executivo passou a construir didlogos com agenda 

LGBTQIAPN+, a qual experimentou seus primeiros avangos em ambito federal, o que 

continuou no governo seguinte, com a ex-presidenta Dilma (IRINEU, 2014). Dai um 

dos motivos para as expectativas criadas com o novo governo Lula (2023). 

Ainda, a critica ao (neo) liberalismo é ponto nevralgico no entendimento da 

problematica referente a falta de representação politica e entrave da agenda de 

direitos direcionados a determinados grupos da sociedade que são subalternizados, 

como a comunidade LGBTQIAPN+. Isso porque o neoliberalismo busca propagar o 

ideario de que todos e todas gozam de iguais direitos a liberdade, a igualdade e 

demais direitos formais (PEREIRA, 2017). Uma falacia. O que pode ser 

tranquilamente comprovado, bastando que se observe a realidade fatica e social na 

qual as desigualdades de direitos são inerentes a logica neoliberal que se apregoa 

(PEREIRA, 2017). Nao bastasse isso, ainda se denota que as questdes de género e 

sexualidade permanecem envoltas pelo chamado “panico moral”, o qual para Miskolci 

(2007, p. 103 apud IRINEU, 2014), corresponde aos “mecanismos de resisténcia e 

controle da transformagao societaria que surgem a partir do medo social com relação
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às mudanças, especialmente as percebidas como repentinas e, talvez por isso 

mesmo, ameaçadoras”. 

Assim, para Chauí (2007 apud IRINEU, 2014), o processo político no Brasil 

ainda necessita desenvolver a “criação de direitos”, já que “o que temos é aquilo que 

ainda classicamente se chama de democracia formal. Mas é preciso uma democracia 

social e cultural” (CHAUÍ, 2007 apud IRINEU, 2014). É nesse sentido que se inserem 

as políticas sociais?®, que pretendem apresentar respostas aos anseios sociais por 

direitos, possibilitando a “emancipação politica das ‘classes subalternas™ (IRINEU, 

2014). Sendo esta uma luta incansavel dos movimentos LGBTQIAPN+ no Brasil ha 

anos. Para Marcia Rocha, advogada e coordenadora do projeto Transempregos, com 

o novo mandato de Lula a “tendéncia para as politicas publicas LGBT+ é de um 

cenario que ‘s6 pode melhorar porque pior do que estava é impossivel” (iG QUEER, 

2023). 

5 CONSIDERAGOES FINAIS 

No presente trabalho se buscou entender o complexo cenario politico, 

econdmico e social anterior a retomada de Lula, o qual propiciou o avango da agenda 

conservadora e neoliberal no Brasil, bem como se pretendeu investigar as nuances 

em torno da promogéo dos direitos LGBTQIAPN+ nos cem primeiros dias de governo. 

Para tanto, construiu-se um paralelo com o governo de transição (Bolsonaro-Lula) e 

uma análise da representatividade politica, da institucionalidade criada e os discursos 

e politicas em prol da comunidade LGBTQIAPN+ desenvolvidos na primeira centena 

de dias do governo Lula (2023), o qual compreendeu o periodo de 01/01/2023 a 

10/04/2023. Além disso, foi intenção deste trabalho analisar criticamente o cenario 

politico atual, que tem proporcionado o recrudescimento de discursos conservadores 

e neoliberais, que atacam a democracia, as instituicées, e os grupos sociais mais 

vulneraveis e/ou historicamente reprimidos, como as mulheres, pessoas negras, 

pessoas com deficiéncia e pessoas LGBTQIAPN+, com foco na analise deste último 

grupo. 

26 “a0 conciliar todas as forças e agentes sociais, comprometendo o Estado, a politica social se afigura 

uma politica publica, isto &, um tipo, dentre outros, de politicas publicas” (PEREIRA, 2011 apud IRINEU, 

2014)
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Nessa perspectiva, alguns avanços foram observados, como com a criação 

da Secretaria Nacional dos direitos das pessoas LGBTQIAPN+, sob o comando de 

Symmy Larrat, órgão ligado ao Ministério dos Direitos Humanos, chefiado por Silvio 

Almeida, o qual também tem acenado a favor da defesa dos direitos LGBTQIAPN+, 

inclusive afirmando em seu discurso de posse que a comunidade LGBTQIAPN+ seria 

um dos focos do novo governo Lula (2023). Por outro lado, Ricardo Sales, CEO da 

Mais Diversidade?, afirmou que a referida Secretaria Nacional LGBTQIAPN+ sofre 

com falta de orgamento, o que prejudica seu funcionamento?. Além disso, e ja 

analisando o primeiro semestre do governo Lula (2023), Sales destaca que o 

presidente ainda não recebeu as liderangas LGBTQIAPN+, bem como o fato de a 

primeira-dama priorizar encontros com influenciadores em vez do “didlogo com 

movimentos sociais organizados” (iG QUEER, 2023). Em uma analise semestral do 

governo, a deputada estadual Dani Balbi também reforca a necessidade de uma 

agenda que dé atenção para a inclusdo de pessoas LGBTQIAPN+ em espaços 

publicos, como o mercado formal de trabalho e universidades, por exemplo (iG 

QUEER, 2023). 

Ademais, outro fator analisado pelo movimento LGBTQIAPN+ foi a formagao, 

nas Ultimas eleições, de um Congresso Nacional ainda mais conservador do que 

aquele que foi visto no governo anterior a Lula (2023). O que representa uma ameaça 

aos direitos LGBTQIAPN+: “um levantamento realizado pelo jornal O Globo 

identificou, em margo deste ano, 68 propostas em tramitagdo no Congresso Nacional, 

estados e municipios que tém como objetivo limitar direitos da comunidade 

LGBTQIAP+” (iG QUEER, 2023). Nesse sentido, Sales também destacou que o 

Congresso Nacional jamais aprovou uma lei pr6-LGBT, sendo que os direitos 

assegurados no Brasil para essa população são provenientes do poder judiciario (iG 

QUEER, 2023). Para Irineu (2014), a judicializagdo de direitos da comunidade 

LGBTQIAPN+, cria uma falsa impresséo de cidadania plena para esse grupo, visto 

27 "A Mais Diversidade é a maior consultoria de diversidade e inclusdo da América Latina. Aliamos 
grande experiéncia de mercado a sélido conhecimento académico para oferecer solugées completas 

em diversidade e inclus&o. Apoiamos empresas de diversos setores na construg&o de estratégias de 
diversidade alinhadas a cultura organizacional e necessidades de negécio” (MAIS DIVERSIDADE, 

2023). 
28 “Sales ainda ressalta as qualidades de Symmy Larrat, mas critica a falta de orcamento para a 

secretaria trabalhar: “Ela é aguerrida, dedicada e tem lastro no movimento. No entanto, seu orgamento 
ainda é pequeno. Ela precisa de dinheiro para trabalhar. Isso precisa ser corrigido no préximo ano”.” 

(iG QUEER, 2023).
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que tais conquistas ao serem garantidas somente pela via juridica?®, demonstram-se 

extremamente frageis, ja que podem ser revogadas a qualquer tempo. 

Um exemplo de uma conquista judiciaria que hoje estd sob ameaça é o 

casamento de pessoas LGBTQIAPN+. Este direito foi conquistado por uma 

jurisprudéncia do STF de 2011 (ADI 4277), a qual passou a reconhecer a união entre 

casais do mesmo sexo enquanto entidade familiar (HAJE; JUNIOR, 2023). Contudo, 

a Comissao de Previdéncia, Assisténcia Social, Infancia, Adolescéncia e Familia da 

Camara dos Deputados aprovou um projeto que proibe o reconhecimento do 

casamento entre pessoas do mesmo sexo. Esta medida é de relatoria do deputado 

Pastor Eurico (PL-PE), a qual foi apresentada pelo Projeto de Lei 580/07, pautando- 

se, inclusive, em critérios argumentativos religiosos® (HAJE; JUNIOR, 2023). Esta 

tentativa demonstra que, dentro de movimentos politicos autoritarios e conservadores, 

ha uma intenção de “controle das sexualidades, dos corpos e da propria diversidade” 

(SCHWARCZ, 2019, p. 171). 

Vale ressaltar que se posicionaram contra o referido projeto deputadas como 

Laura Carneiro (PSD-RJ), Erika Kokay (PT-DF), Daiana Santos (PCdoB-RS) e Erika 

Hilton (Psol-SP) (HAJE; JUNIOR, 2023). Por outro lado, foram a favor desse projeto 

de revogação de direitos, deputados como Priscila Costa (PL-CE), Messias Donato 

(Republicanos-ES) e Pastor Marco Feliciano (PL-SP) (HAJE; JUNIOR, 2023). Ainda, 

é importante mencionar que integrantes da sociedade civil estiveram presentes na 

votação do Projeto de Lei 580/07, protestando contra o retrocesso de direitos da 

comunidade LGBTQIAPN+, mas “foram retirados da comissão antes que a votagéo 

da proposta fosse encerrada” (HAJE; JUNIOR, 2023). 

Essa tentativa de revogação de direitos da comunidade LGBTQIAPN+ 

ocorreu meses apos a celebragdo do més do orgulho, tradicionalmente realizado em 

junho e concentrado na simbdlica data de 28/06º'. Nesse més, durante a 272 Parada 

29 “A coordenadora do Transempregos elenca alguns dos avangos conquistados na ultima década pela 

via do Judiciario, como explicitou Sales: “A unido estavel, casamento homoafetivo, direito a adoção, a 

criminalizagdo da LGBTfobia, o direito à alteração de nome e género em documentos para pessoas 

trans e o direito a doar sangue, porque bastava ser LGBT+ para que a coleta n&o fosse permitida, 

mesmo que a pessoa fosse virgem. Uma loucura!”.” (iG QUEER, 2023). 

30 “Pastor Eurico citou trechos biblicos na tentativa de demonstrar que as culturas antigas julgavam a 
homossexualidade um fendmeno repreensivel e defendeu que o instituto do casamento tem a 

finalidade da procriag&o.” (HAJE; JUNIOR, 2023). 

31428 de junho é o Dia Internacional do Orgulho LGBT. A escolha da data deve-se ao fato de ter ocorrido, 

nesse dia, no ano de 1969, a rebelido de Stonewall Inn, quando os frequentadores do bar homoafetivo 
decidiram enfrentar a violéncia policial O Unico lugar seguro para o publico LGBTQIA+ até entéo,
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do Orgulho LGBT+, em São Paulo, o Ministro dos Direitos Humanos e da Cidadania, 

Silvio Almeida, e a Secretária Nacional dos Direitos das Pessoas LGBTQIAPN+, 

Symmy Larrat, enquanto representantes do governo federal, estiveram presentes no 

evento de forma inédita. Na oportunidade, discursaram ressaltando a importância da 

comunidade LGBTQIAPN+ para o governo federal*. Além disso: 

“Entre as participações dos representantes do governo na programação dos 

ultimos dias destacaram-se o Lançamento do Manual de Educação e 

LGBTI+; o IV Encontro Brasileiro de Organizações de Paradas LGBT+; o 

Seminário LGBTQIA+ e enfrentamento & Violência: 4 anos da criminalização 

da LGBTQIAfobia pelo Supremo Tribunal Federal; o 1° Seminario Nacional 

da População LGBT no Sistema Prisional; a 6 Marcha Trans da Cidade de 

Sé&o Paulo; a XXI Caminhada de Mulheres Lésbicas, Bissexuais, Cis e Trans; 
e a 272 edição da Parada do Orgulho LGBT+.” (BRASIL, 2023). 

Ainda, se por um lado os representantes do Ministério dos Direitos Humanos 

tém ao menos discursado aberta e especificamente sobre a comunidade 

LGBTQIAPN+ e a defesa dos seus direitos no Brasil, o mesmo posicionamento não 

foi observado em falas do presidente Lula. Este, apesar de ter feito um discurso 

inclusivo na cerimônia de posse, deixou de citar diretamente a comunidade 

LGBTQIAPN+ (iG QUEER, 2023), bem como em sua fala no Palacio do Planalto na 

ocasido dos cem primeiros dias de seu governo, apenas citou vagamente a 

comunidade LGBTQIAPN+ na seguinte frase, sem discorrer concretamente sobre a 

tematica: “Em parceria com Estados e municipios, iremos ampliar as politicas de 

garantia de direitos as juventudes, aos idosos, as pessoas com deficiéncia e a 

comunidade LGBTQIA+” (PODER360, 2023). Essa é justamente a principal 

problematica levantada por movimentos LGBTQIAPN+: a falta de agdes concretas por 

parte do governo federal. Marcia Rocha, ao se encontrar com liderangas 

LGBTQIAPN+ do governo, afirmou: “Conversei com elas que se passaram seis meses 

e nada de muito concreto aconteceu. Ainda é cedo, mas nds precisamos comegar a 

tornou-se o epicentro da marcha do orgulho no ano seguinte quando 10 mil pessoas se reuniram para 
celebrar o aniversario da rebelido.” (MORAGAS, 2022). 
32 “Ao reforgar a necessidade de garantir direitos a essa populagéo, a Parada 2023 trouxe como tema 

"Politicas Sociais para LGBT+: queremos por inteiro e não pela metade”. Nesse sentido, o ministro 
enfatizou: “O que vocés pedem não é um favor. É um dever do Estado zelar pela saúde, garantir 

educagéo e que todas as pessoas tenham acesso a emprego e renda de forma digna”.” (BRASIL, 2023). 

“A secretaria Symmy Larrat também deixou sua mensagem. “O Governo Federal volta a se 

comprometer com a populagdo LGBTQIA+ e assim queremos construir as politicas sociais necessarias 

para garantir o respeito e o acesso a servigos basicos a vocés. Precisamos mudar essa realidade de 

ódio e perseguigéo contra todas nós", declarou Larrat.” (BRASIL, 2023).
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cobrar os avanços” (iG QUEER, 2023). Do mesmo modo, Bruna Benevides, secretária 

de articulação política da Associação Nacional de Travestis e Transexuais (ANTRA), 

em entrevista concedida, destacou que: “até agora nenhuma ação efetiva se 

concretizou nesse sentido de enfrentar os altos índices de violência contra a 

comunidade LGBTQIA+, em especial a população trans.” (CONECTAS DIREITOS 

HUMANOS, 2023). Completando que “o Brasil tem um lastro de omissão diante 

desses dados de violência, e a gente acha que 2023 já está perdido. Ou seja, 

acreditamos que em 2023 o Brasil vai continuar sendo o país que mais mata a 

população trans no mundo.” (CONECTAS DIREITOS HUMANOS, 2023). 

Assim, diante da ausência de ações concretas e efetivas do governo federal 

em defesa da comunidade LGBTQIAPN+, destaca-se o posicionamento de Sales, o 

qual defendeu que a agenda LGBTQIAPN+ “é complexa e precisa entrar na ordem do 

dia. Nao pode ser mobilizada apenas quando interessa ao governo dar um verniz de 

modernidade a sua gestao” (iG QUEER, 2023). Isso se mostra ainda mais necessario, 

quando se observa a existéncia de um Congresso Nacional cada vez mais 

conservador, e que vem tentando cercear os direitos LGBTQIAPN+ em inúmeras 

frentes, como com o Projeto de Lei 580/07, de relatoria do Pastor Eurico (PL-PE). 

Revelando-se, por conseguinte, um projeto que é articulado pela alianga 

conservadora, a qual por meio de discursos preconceituosos e autoritarios, vém 

tentando enfraquecer a democracia e direitos já conquistados, por meio do “controle 

das sexualidades, dos corpos e da propria diversidade” (SCHWARCZ 2019, p. 171). 

Por tais razões, a ANTRA, em carta enviada ao Presidente Lula ainda em 2022, ja 

havia reconhecido a urgéncia de que “sejam destinados esforgos para agdes e 

politicas que visem enfrentar a violéncia motivada por orientagdo sexual e/ou 

identidade de género, assim como a garantia de que ninguém sera deixado de lado.” 

(ANTRA, 2022). Entretanto, até o momento, e estendendo a andlise para os seis 

primeiros meses, ressalta-se a observacdo de Marcia Rocha: “...nada de muito 

concreto aconteceu” (iG QUEER, 2023).
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